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SUMÁRIO EXECUTIVO  

O Município de Itabuna contratou a Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas (Fipe) 

para revisão do Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB) e posterior 

desenvolvimento de modelagem técnica, econômico-financeira, institucional e apoio a 

universalização dos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário do 

Município; 

O presente documento consiste no segundo relatório da Fipe (Produto 2) e apresenta o 

Diagnóstico da Situação Atual do Saneamento Básico no Município de Itabuna. A análise 

contempla o diagnóstico dos 04 (quatro) eixos do saneamento básico: 

Á Abastecimento de água; 

Á Esgotamento sanitário;  

Á Limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos; e 

Á Drenagem e manejo de águas pluviais. 

Quanto ao eixo de serviço de abastecimento de água potável, vale destacar que: 

¶ Cerca de 93,88% da população de Itabuna possui acesso ao serviço de 

abastecimento de água potável (SINISA, 2024). Esse serviço é prestado pela 

Empresa Municipal de Águas e Saneamento S.A (EMASA). Segundo 

informações fornecidas pela EMASA, a tarifa média de água atual é de R$ 

3,83/m³. 

¶ Segundo dados da EMASA de 2016, a empresa opera dois sistemas de 

abastecimento de água no Município: o (i) Sistema Integrado de Abastecimento 

de Água (SIAA) Itabuna, que possui 3 Estações de Tratamento de Água (ETA); 

e o (ii) Sistema de Abastecimento de Água (SAA) Itamaracá, que possui ETA 

Itamaracá; 

Quanto ao eixo de serviço de esgotamento sanitário, vale destacar que: 

¶ Cerca de 87,79% do esgoto municipal é coletado, dos quais apenas 34,12% 

são tratados (SINISA, 2024). Esse serviço também é prestado pela 
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Empresa Municipal de Águas e Saneamento S.A (EMASA). No ano de 

2024 a tarifa média de esgoto era R$ 1,24/m³. 

¶ O sistema coletor de esgotamento sanitário do Município de Itabuna/BA é 

composto por (i) redes coletoras do tipo separador absoluto (sistema 

convencional) e (ii) galerias de águas pluviais e canais de drenagem como 

receptores de ligações domiciliares de esgoto. Segundo dados da EMASA 

de 2022, o sistema é composto por 15 (quinze) Estações de Tratamento de 

Esgoto; 

¶ Atualmente, com base na Lei n° 13.303/2016, a EMASA possui contrato 

com a Bauminas Química N/NE LTDA (Contrato n° 008/2024, com 1 

termo aditivo), cujo objeto é a assessoria técnica com transferência de 

tecnologia e fornecimento de produtos químicos para o tratamento e 

adequação da água potável produzida através das estações de tratamento 

de água, com prazo de 12 meses, validade até 05/02/2026 e valor vigente 

de R$ 10.039.436,50; e com a Metro Engenharia e Consultoria LTDA 

(Contrato n° 030/2021, com 11 termos aditivos), para a prestação de 

serviços de manutenção de sistemas de água e esgoto, com prazo de 12 

meses, validade até 30/04/2026 e valor vigente de R$ 21.129.878,90, para 

a prestação dos serviços de água e esgoto no município; 

¶ No ano de 2024, a EMASA desembolsou aproximadamente R$ 69,24 

milhões com serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário. 

Quanto ao eixo de serviço de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, vale 

destacar que: 

¶ Cerca de 100% do Município de Itabuna possui cobertura de coleta de resíduos 

domiciliares, sendo a despesa per capita com manejo de resíduos sólidos 

urbanos R$ 169,12 por habitante, por ano (SINISA, 2024). 

¶ A prestação do serviço é de responsabilidade da Prefeitura Municipal de 

Itabuna, e atualmente possui dois contratos com empresas para viabilizar o 

serviço de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos com base na Lei 

8.666/93.  
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¶ Com relação aos serviços de varrição e poda de vias públicas, bem como 

limpeza das feiras livres e eventos públicos, os serviços são executados 

diretamente pelo Município de Itabuna.  

¶ No que diz respeito aos serviços de coleta de resíduos provenientes dos 

domicílios, do comércio, da limpeza pública e do setor de saúde pública em 

Itabuna, este é realizado pela empresa Biosanear Tecnologia (Contrato Nº 

01/2023). Quanto à coleta de resíduos de construção civil e demolição e 

resíduos volumosos, não há controle por parte do Município. Vale destacar o 

Projeto Recicla Itabuna e a Coleta Seletiva implantada em fevereiro de 2022;  

¶ Em relação à destinação final dos resíduos, este é realizado pela empresa 

Central de Valorização de Resíduos (CVR) Costa do Cacau (Contrato Nº 

0075/2021) por meio de um aterro sanitário compartilhado; 

Quanto ao eixo de saneamento de drenagem e manejo de águas pluviais urbanas, vale 

destacar que: 

¶ Cerca de 6,00% das vias públicas urbanas possuem redes ou canais pluviais 

subterrâneos (SINISA, 2024). A prestação do serviço de drenagem e manejo de 

águas pluviais urbanas é de responsabilidade da Prefeitura Municipal de 

Itabuna/BA. 

¶ Atualmente, o Município possui o contrato com a Metro Engenharia e 

Consultoria LTDA. que presta os serviços de manutenção da malha viária, 

drenagem pluvial e limpeza de valas e córregos de Itabuna/BA (Contrato no 

006/2022); 

¶ No ano de 2021, o Município de Itabuna/BA gastou aproximadamente R$ 11,96 

milhões apenas com o pagamento de prestadores de serviços de terceiros; e 

como o Município não gera receita com serviços de drenagem, o saldo final é 

negativo em R$ 11,96 milhões. 

Por fim, a partir da análise e diagnóstico do sistema de saneamento básico atual, os pontos 

críticos mais importantes foram identificados e listados a seguir. São eles: falta de 

setorização efetiva; falta de macromedição setorial, baixo índice de macromedição e 
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baixa confiabilidade dos hidrômetros existentes; elevada cobertura de coleta por sistema 

unitário; elevado índice de perdas dos sistemas; disposição inadequada do lodo de ETA; 

poluição do Rio Cachoeira; baixo percentual de tratamento de esgoto; existência de 

sistema misto de esgoto; não valorização efetiva dos resíduos sólidos; enchentes e 

inundações; e equipe reduzida (Técnica e Operacional). 

Ademais, é importante ressaltar que os pontos críticos foram mapeados de acordo com o 

escopo de cada eixo do saneamento básico e serão objeto de estudo do prognóstico do 

sistema ï próximo produto a ser entregue pela Fipe. 
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1. INTRODUÇÃO  

O presente trabalho constitui a caracterização geral e análise econômica do Município de 

Itabuna, parte integrante do "Plano de Saneamento Básico do Município de Itabuna" e 

posterior desenvolvimento de modelagem técnica, econômico-financeira, institucional e 

apoio ao processo de universalização dos serviços de abastecimento de água e 

esgotamento sanitário do Município, desenvolvido pela FIPE com o apoio da Prefeitura 

Municipal de Itabuna. 

Este documento consiste no segundo relatório da Fipe (Produto 2) e apresenta o 

Diagnóstico da Situação Atual do Saneamento Básico no Município de Itabuna. A análise 

contempla o diagnóstico dos 4 (quatro) eixos do saneamento básico: abastecimento de 

água, esgotamento sanitário, drenagem e manejo de águas pluviais e limpeza urbana e 

manejo de resíduos sólidos, além do levantamento da situação institucional e de dados 

econômico-financeiros dos serviços públicos prestados.  

Sendo assim, este documento apresenta, além desta introdução, as seguintes seções: 

¶ Seção 1: Apresenta a caracterização geral do Município de Itabuna; 

¶ Seção 2: Apresenta o detalhamento das atividades propostas; 

¶ Seção 3: Apresenta a caracterização institucional do Município; 

¶ Seção 4: Apresenta a análise da situação atual dos serviços de saneamento do 

Município.  

¶ Seção 5: Apresenta a análise técnica do sistema de saneamento do Município; 

¶ Seção 6: Apresenta as considerações finais. 
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2. CARACTERIZAÇÃO GERAL DO MUNICÍPIO  

Esta seção apresenta uma caracterização geral do Município de Itabuna, englobando 

dados históricos, geográficos, econômicos, ambientais, de saúde pública, entre outros. 

Para cumprir com o objetivo proposto, a seção se subdivide nas seguintes subseções: 

¶ Subseção 2.1: Detalha as principais características do meio físico e 

socioeconômico de Itabuna, proporcionando um contexto abrangente do contexto 

local; 

¶ Subseção 2.2: Apresenta considerações sobre a demografia no município de 

Itabuna e na Região Geográfica Imediata e Intermediária de Ilhéus-Itabuna; 

¶ Subseção 2.3: Detalha a caracterização do meio físico de Itabuna, trata da 

localização e acessos, dados climatológicos, geologia e morfologia, recursos 

hídricos, vegetação e uso e ocupação do solo; 

¶ Subseção 2.4: Apresenta o perfil populacional do município de Itabuna. Para isso, 

é discorrido o histórico da ocupação territorial, evolução da população, densidade 

demográfica, estrutura etária e ocupação populacional; 

¶ Subseção 2.5: Apresenta os aspectos sociais e econômicos de Itabuna. Para isso, 

é discorrido o desenvolvimento populacional e a saúde no município; e  

¶ Subseção 2.6: Apresenta análise dos indicadores de saneamento básico em 

Itabuna. 

2.1 CONTEXTUALIZAÇÃO HISTÓRICA  

Itabuna é um município brasileiro no interior do estado da Bahia, cruzado pelo Rio 

Cachoeira. Localiza-se cerca de 430 km ao sul da capital do estado. A região do Rio 

Cachoeira começou a ser percorrida no século XVI e, nessa época, a catequese dos índios 

tupinambás que habitavam a região às margens do Rio Cachoeira coube aos jesuítas. 

A partir do século XVIII, foram surgindo, ao longo do curso do Rio Cachoeira, aldeias, 

povoados, colônias e missões, como Banco da Vitória, Cachoeira de Itabuna, Ferradas, 

Cachimbos, Catolé e outras. Entre essas povoações, a que mais progrediu foi a de 

Cachoeira de Itabuna, fundada por colonos estrangeiros às margens do rio e seu afluente 
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Itaúna. Cachoeira de Itabuna, posteriormente Itabuna/BA, se tornou uma colônia famosa 

pelo desenvolvimento da cultura de cana de açúcar, arroz, cacau e fumo1. 

Do ponto de vista econômico e cultural, Itabuna/BA viveu o auge e a decadência do ciclo 

do cacau ao longo do século XX. A cidade teve sua cultura profundamente moldada por 

essa monocultura, pelas relações sociais construídas em torno do cultivo, pela riqueza 

gerada nas grandes fazendas e por todo o conjunto de influências que o cacau exerceu 

sobre a vida local. 

O povoamento da região teve início quando ela funcionava como principal rota de 

passagem para tropeiros que seguiam em direção a Vitória da Conquista. Em 1857, no 

trecho cortado pelo Rio Cachoeira, surgiu o Arraial de Tabocas, em meio à mata que 

começava a ser desbravada 

O efetivo povoamento, no entanto, só ocorreu a partir de 1867, liderado principalmente 

por migrantes vindos de Sergipe, entre eles os primos Félix Severino de Oliveira ð mais 

tarde chamado de ñF®lix Severino do Amor Divinoò ð e José Firmino Alves. Félix 

fundou a Fazenda Marimbeta na entrada de Itabuna, nome que hoje batiza uma das ruas 

do Bairro da Conceição. Vindos da Chapada dos Índios (atual Cristinápolis ï SE), os dois 

são considerados os fundadores da futura cidade de Itabuna. 

Em trinta anos, o crescimento populacional foi tanto que, em 1897, os moradores 

pleitearam sua emancipação, que foi negada. Uma nova tentativa foi feita em 1906, junto 

ao governo estadual, comprometendo-se Firmino Alves a doar os terrenos para que 

fossem erguidas sedes administrativas. 

Itabuna, hoje, em relação aos municípios da região do Litoral Sul, é a cidade que mais 

centraliza as funções de comércio e serviços na região. O Município é favorecido, 

principalmente, por sua localização estratégica em relação às rodovias federais: a BR 101, 

que corta a cidade de Itabuna; a BR 415, que liga Itabuna e Ilhéus/BA; bem como sua 

maior proximidade com a rodovia BR 116, que corta a cidade de Vitória da Conquista. 

 
1 Documentário Histórico Ilustrado de Itabuna. 1ª Edição - José Dantas de Andrade, 1968. 
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2.2 DEMOGRAFIA REGIONAL  

A Região Administrativa do Sul da Bahia, onde está localizado o município de Itabuna, 

apresentou entre 2010 e 2022 um decréscimo populacional acumulado de 6,76%, 

totalizando 720.477 habitantes em 2022. A região abrange uma área de 401,7 km², o que 

representa cerca de 0,071% do território do Estado da Bahia. 

Apesar de representar uma redução expressiva, esse decréscimo foi ligeiramente menor 

do que o registrado no período anterior (2000ï2010), quando a população da região caiu 

8,44%. Ainda assim, o desempenho da região entre 2010 e 2022 foi superior ao do Estado 

da Bahia como um todo, que teve uma queda de 6,98% no mesmo intervalo (Tabela 1). 

A Região Administrativa Sul, formada por 26 municípios, conta com uma forte 

participação dos municípios de Ilhéus e Itabuna no que se refere a dinâmica populacional 

da região, como pode ser visto na Tabela 2. 

Tabela 1: População e Crescimento Demográfico da Região Administrativa Sul. 

Regiões 

População Residente Estimada 
Variação acumulada 

no período 

2000 2010 2022 
2000-

2010 

2010-

2020 

Estado da Bahia 13.950.000 15.203.000 14.141.626 8,98% -6,98% 

Região Administrativa 

Sul 
843.901 772.690 720.477 -8,44% -6,76% 

Fonte: Elaborado por Equipe Fipe (2025) a partir dos dados do IBGE. 

Tabela 2: População e Crescimento Demográfico dos municípios da Região 

Administrativa Sul.  

Regiões 

População Residente Estimada 
Variação acumulada 

no período 

2000 2010 2022 
2000-

2010 

2010-

2020 

Almadina 7.862 6.357 5.218 -19,14% -17,92% 

Arataca 11.218 11.369 10.191 1,35% -10,36% 

Aurelino Leal 17.149 13.563 11.179 -20,91% -17,58% 

Barro Preto 8.602 6.453 5.583 -24,98% -13,48% 

Buerarema 19.118 18.605 14.804 -2,68% -20,43% 

Camacan 31.055 31.472 22.578 1,34% -28,26% 

Canavieiras 35.322 32.336 32.683 -8,45% 1,07% 
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Regiões 

População Residente Estimada 
Variação acumulada 

no período 

2000 2010 2022 
2000-

2010 

2010-

2020 

Coaraci 27.852 20.964 17.351 -24,73% -17,23% 

Floresta Azul 11.614 10.660 11.059 -8,21% 3,74% 

Ibicaraí 28.861 24.272 21.665 -15,90% -10,74% 

Ilhéus 222.127 184.236 178.703 -17,06% -3,00% 

Itabuna 196.675 204.667 186.708 4,06% -8,77% 

Itacaré 18.120 24.318 27.704 34,21% 13,92% 

Itaju do Colônia 8.580 7.309 6.037 -14,81% -17,40% 

Itajuípe 22.511 21.094 18.781 -6,29% -10,97% 

Itapé 14.639 10.995 10.341 -24,89% -5,95% 

Itapitanga 10.382 10.279 10.279 -0,99% 0,00% 

Jussari 7.556 6.474 5.888 -14,32% -9,05% 

Maraú 18.366 19.101 24.580 4,00% 28,68% 

Mascote 16.093 14.640 13.544 -9,03% -7,49% 

Pau Brasil 13.048 10.852 9.370 -16,83% -13,66% 

Santa Luzia 15.503 13.344 13.769 -13,93% 3,18% 

São José da Vitória 6.210 5.715 5.315 -7,97% -7,00% 

Ubaitaba 23.854 20.691 17.596 -13,26% -14,96% 

Una 31.261 23.087 18.131 -26,15% -21,47% 

Uruçuca 20.323 19.837 21.420 -2,39% 7,98% 

Fonte: Elaborado por Equipe Fipe (2025) a partir dos dados do IBGE. 

Quanto à economia, a Região Administrativa Sul é, historicamente, um polo de produção 

de cacau. No entanto, é diversificada para os pilares de agropecuária, comércio e serviços, 

indústria, turismo e logística. A Região Administrativa Sul da Bahia tem grande 

importância para a economia do estado, por reunir fatores estratégicos históricos, 

produtivos, logísticos e turísticos. 

Especificamente para a composição do município de Itabuna, observa-se uma economia 

diversificada, com predominância dos setores de serviços, comércio e alimentação, além 

de produção agrícola familiar. Em 2021, o Produto Interno Bruto (PIB) de Itabuna atingiu 

R$ 4,2 bilh»es2, equivalente a 1,19% do total do Estado. 

 
2 Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2022). 
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2.3 CARACTERIZAÇÃO DO MEIO FÍSICO 

Esta seção, com o objetivo de realizar a caracterização do meio físico de Itabuna, trata da 

localização e acessos, dados climatológicos, geologia e morfologia, recursos hídricos, 

vegetação e uso e ocupação do solo.  

Para tanto, apresenta as seguintes subseções: 

¶ Subseção 2.3.1: discorre sobre localização e acessos do município;  

¶ Subseção 2.3.2: apresenta características do clima do município;  

¶ Subseção 2.3.3: apresenta a geologia e geomorfologia do município;  

¶ Subseção 2.3.4: discorre sobre os recursos hídricos do município;  

¶ Subseção 2.3.5: apresenta características da vegetação do município;  

¶ Subseção 2.3.6: apresenta características do solo do município;  

¶ Subseção 2.3.7: discorre sobre uso e ocupação do solo no município;  

¶ Subseção 2.3.8: apresenta aspectos gerais da topografia urbana do município;  

¶ Subseção 2.3.9: apresenta características urbanísticas do município; e 

¶ Subseção 2.3.10: apresenta o zoneamento urbano do município. 

2.3.1 Localização e Acessos 

Como apresentado anteriormente, o município de Itabuna pertence à Região 

Administrativa Sul da Bahia e se constitui como um dos principais municípios da região. 

O Projeto de Lei nº22.381/2017 prevê a criação da Região Metropolitana do Sul da 

Bahia3, agrupando os seguintes municípios: 

¶ Almadina; 

¶ Barro Preto; 

¶ Buerarema; 

¶ Coaraci; 

¶ Floresta Azul; 

¶ Ibicaraí; 

 
3 PL./22.381/2017 ï Assembleia Legislativa da Bahia 
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¶ Ilhéus; 

¶ Itabuna; 

¶ Itacaré; 

¶ Itajuípe; 

¶ Itapé; 

¶ São José da Vitória; e  

¶ Uruçuca. 

Neste Projeto de Lei, Itabuna seria a cidade polo devido à forte influência sobre os 

municípios vizinhos. O projeto teve como principal objetivo unir os municípios da região 

para impulsionar o desenvolvimento econômico, aprimorar a infraestrutura e tornar mais 

eficientes os serviços públicos fundamentais, como o transporte coletivo e o saneamento 

básico. 

O município de Itabuna está localizado na porção sul do Estado da Bahia e ocupa uma 

área de 401,028 km² e faz divisa com os municípios de Ilhéus, Buerarema, São José da 

Vitória, Jussari, Itapé, Barro Preto e Itajuípe. 

Itabuna está distante cerca de 430 km da capital do Estado, a cerca de 30 km de Ilhéus e 

tem como principais vias de acesso a BR-101, BR-415, BA-120 e BA 663, conforme a 

Figura 1. 
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Figura 1: Principais vias de acesso à cidade de Itabuna/BA 

 

Fonte: PMSB (2016) apud DERBA (2007). 

2.3.2 Clima 

O município de Itabuna está localizado no hemisfério sul e tem um clima tropical, com 

maior pluviosidade no verão e um inverno mais seco. Segundo a classificação de Koppen, 

é pertencente ao Grupo climático Af, possuindo os seguintes atributos: 

¶ Tipo climático: Tropical quente e úmido, classificado como Tropical Chuvoso, 

sem estação seca; 

¶ Temperatura média anual (°C): 23,6; 

¶ Umidade relativa do ar: supera 80%; 

¶ Período chuvoso: novembro a abril; e 

¶ Pluviosidade Anual (mm): média 1.300,3 mm. 

A Figura 2 apresenta as tipologias climáticas predominantes no Município de Itabuna/BA. 
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Figura 2: Mapa climático do Município de Itabuna/BA 

 

Fonte: Equipe Fipe (2025). 
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Em relação à precipitação, o Serviço Geológico do Brasil mostra que o município se 

encontra entre 3 (três) isoietas4, tendo sua maior parte (incluindo a área urbana) com 

precipitação média anual de 1.891 mm de chuva (SGB, 2024)5, como pode ser observado 

na Figura 3. 

 
4As "isoietas" são linhas imaginárias que representam a distribuição espacial das precipitações 

pluviométricas em um determinado local ou região durante um período específico. 
5 Serviço Geológico Do Brasil (SGB). Isoietas anuais de precipitação, 2024. 
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Figura 3: Isoietas de Precipitação Média Anual na Região de Itabuna 

 
Fonte: Equipe Fipe (2025). 
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O município de Itabuna conta com 4 (quatro) estações meteorológicas automáticas: 

Centro, Rio Cachoeira, São Caetano e Nova Ferradas. Essas estações são operadas pelo 

Centro Nacional de Monitoramento e Alertas de Desastres Naturais (CEMADEN). As 

localizações dessas estações podem ser observadas na Figura 4.
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Figura 4: Localização das Estações de Monitoramento Pluviométrico de Itabuna 

 

Fonte: Equipe Fipe (2025).
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As estações pluviométricas automáticas do CEMADEN realizam medições horárias do 

acumulado de precipitação, compondo uma série temporal com cerca de nove anos, 

iniciada a partir da implementação da rede em meados de 2015. Ressalta-se que essa rede 

possui foco específico no monitoramento de áreas suscetíveis a desastres naturais, o que 

a distingue do monitoramento meteorológico e hidrológico convencional conduzido pela 

Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA).  

A disponibilidade dos dados provenientes dessas estações, contudo, não implica, 

necessariamente, em elevada densidade temporal ou confiabilidade da informação. 

Observam-se lacunas nos registros, atribuídas a limitações logísticas e a falhas de 

manutenção dos equipamentos. 

A partir do estudo realizado por Silva e Gomes (2024) e sua análise preliminar dos dados 

pluviométricos, verificou-se que as estações do CEMADEN Rio Cachoeira e Centro, 

ambas situadas na região central de Itabuna, foram excluídas do estudo devido à ausência 

significativa de registros mensais, o que compromete a confiabilidade e a precisão das 

análises. Dessa forma, foram consideradas adequadas para a realização das análises as 

estações Nova Ferradas e São Caetano. A Figura 5 apresenta a precipitação média mensal 

no período de 2015 a 2023 para o município de Itabuna. 
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Figura 5: Estatística descritiva para precipitação média mensal no período de 2015 

a 2023. 

 

Fonte: Equipe Fipe (2025), a partir das informações de Silva e Gomes (2024). 

Para ambas as estações, o mês com maior chuva foi o de novembro, com uma média de 

precipitação de 199,4 mm para estação de Nova Ferradas e 210,4 mm para a estação de 

São Caetano. Já o mês de menor chuva foi setembro, com 53,4 mm para a estação de 

Nova Ferradas e 59,8 mm para a estação de São Caetano. 

2.3.3 Geologia e Geomorfologia 

A geomorfologia é o campo que estuda as formas da superfície terrestre. No caso do 

município de Itabuna (BA), sua configuração física é composta pela Depressão de 

Itabuna-Itapetinga, pelas Serras e Maciços Pré-Litorâneos e pelos Tabuleiros Pré-

Litorâneos. 

De acordo com o tipo de formação geológica e a classe do solo, pode haver condições de 

favorecimento para a infiltração de percolados no solo e consequentemente contaminação 

dos aquíferos. 

Segundo o Mapa Geomorfológico do Estado da Bahia (CEPLAB, 1980) e o Projeto 

RADAM (1981) ð base para o Plano Estadual de Recursos Hídricos da Bahia (2004) ð

, todo o território do município de Itabuna situa-se, em sua maior parte, sobre relevos com 

topos planos e encostas predominantemente convexas ou convexa-côncavas, além de 
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serras e maciços montanhosos. Essa configuração reflete os alinhamentos estruturais das 

rochas intensamente metamorfizadas, cortadas por gargantas do tipo apalacheano. 

Há ainda uma porção menor do município ocupada por relevos com topos tabulares, 

recobertos por sedimentos da Formação Barreiras, que localmente sobrepõem rochas 

cratonizadas do Escudo Oriental. Essas formações apresentam superfície lateritizada e 

são entalhadas por sistemas de drenagem do tipo dendrítico ou paralelo-ramificado, 

conforme ilustrado na Figura 6. 
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Figura 6: Mapa de Geomorfologia de Itabuna 

 
Fonte: Equipe Fipe (2025) a partir de Plano Estadual de Recursos Hídricos da Bahia (2004).



 

CI 6039  36 

 

A geologia do Município de Itabuna/BA é composta de Gnaisses, Granitos, Granulitos, 

Rochas Básicas-Ultrabásicas e Rochas Intermediárias Básicas. A classificação geológica 

predominante nesta localidade, segundo a Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais 

(CPRM), é apresentada com predomínio de rochas que se alteram para solos argilosos, 

liberando vários nutrientes solos residuais de boa fertilidade natural, boa capacidade de 

reter e fixar nutrientes, além de assimilar matéria orgânica e responderem bem à 

adubação. 

Os solos possuem como característica a porosidade e permeabilidade variável baixa nos 

solos pouco evoluídos e moderada naqueles bem evoluídos. Também apresentam boa 

capacidade hídrica, retêm água para as plantas por longo tempo nos períodos secos e não 

necessitam ser frequentemente irrigados. As rochas de textura granular não foliada detêm 

elevada resistência à compressão e apresentam boa homogeneidade textural e mineral 

local. 

O município possui aquíferos relevantes mesmo em áreas de baixa pluviosidade, 

especialmente quando há associação entre falhas e fraturas densas e interconectadas, 

sistemas de drenagem ð ainda que intermitentes ð e a presença de rochas cristalinas 

anisotrópicas, como os gnaisses. Essas rochas apresentam textura e estrutura altamente 

dobradas e cisalhadas, com propriedades geomecânicas e hidráulicas contrastantes. São 

materiais de alta coesão, duros e muito resistentes ao corte e à penetração, exigindo, 

quando frescos, o uso de explosivos para o seu desmonte. 

Os solos da região passam a apresentar composição argilo-síltico-arenosa, com frações 

argilosas significativas. Matacões podem ser encontrados tanto na superfície quanto 

enterrados, especialmente em áreas com solos profundos e evoluídos. Nessas condições, 

é possível que esses blocos rochosos se movimentem em taludes de corte ou rampas 

íngremes, podendo comprometer a estabilidade das fundações de edificações construídas 

sobre eles. Além disso, os solos argilosos, por serem pouco permeáveis, não favorecem a 

recarga das fraturas que alimentam os aquíferos. 

Os aquíferos desse domínio geológico são do tipo fissural, com potencial hidrogeológico 

local bastante irregular. Sua explotação depende da densidade e interconectividade das 
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fraturas abertas nas rochas, bem como das condições climáticas da região. A presença de 

água subterrânea está associada à porosidade secundária, resultante de descontinuidades 

estruturais. Esses aquíferos formam reservatórios pontuais, descontínuos e de pequena 

extensão, e os poços perfurados nesse domínio geralmente apresentam baixa vazão. Além 

disso, a água costuma ser salinizada, o que limita o potencial de abastecimento a partir da 

captação subterrânea. 
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Figura 7: Mapa de Geologia de Itabuna 

 
Fonte: Equipe Fipe (2025) a partir de Plano Estadual de Recursos Hídricos da Bahia (2004)
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2.3.4 Recursos Hídricos 

O estado da Bahia está atualmente dividido em 14 Unidades de Gerenciamento de 

Recursos Hídricos (UGRHIs) formalmente instituídas. A essa estrutura soma-se o Comitê 

da Bacia Hidrográfica do Rio Verde Grande (CBH Verde Grande), de caráter 

interestadual, mas reconhecido oficialmente dentro do Sistema Estadual de Gestão das 

Águas. 

As UGRHIs representam subdivisões territoriais estabelecidas pelo Plano Estadual de 

Recursos Hídricos (PERH/BA), alinhadas às denominadas Regiões de Planejamento e 

Gestão das Águas. Cada uma dessas unidades abrange múltiplos municípios e constitui 

um recorte estratégico para a gestão descentralizada, participativa e integrada dos 

recursos hídricos, desempenhando papel fundamental na formulação de políticas, 

definição de prioridades e implementação de ações voltadas à sustentabilidade hídrica no 

território baiano. 

O município de Itabuna está inserido na Unidade de Gerenciamento de Recursos Hídricos 

- UGRHI 10 (Bacia do Rio Cachoeira/Litoral Sul), que faz divisa ao norte com a UGRHI 

11 (Bacia do Rio de Contas), ao oeste com a UGRHI 12 (Bacia do Rio de Contas) e ao 

leste com a UGRHI 13 (Bacia do Rio Jequitinhonha). 

No que se refere à Região de Planejamento e Gestão das Águas (RPGA), Itabuna integra 

a RPGA do Leste da Bahia, oficialmente designada como RPGA VII, que abrange uma 

área estratégica no estado. Esta região está inserida na Região Hidrográfica Nacional do 

Atlântico Leste, conforme estabelecido pela Resolução CONERH nº 80/2011. 

Todos os mananciais atualmente explorados para o abastecimento de Itabuna/BA estão 

inseridos no Sistema Estadual de Recursos Hídricos na Região de Planejamento e Gestão 

das Águas das Bacias do Leste (RPGA Bacias do Leste). A RPGA é o modelo de divisão 

da hidrografia adotado pelo Estado da Bahia, sendo uma unidade de gestão do território 

(Inema, 2014).  

As bacias da RPGA Leste encontram-se compreendidas entre os paralelos 14Ü 30ô e 

15Ü30ô de latitude sul e os meridianos 39Ü 00ô e 40Ü 20ô de longitude oeste, ficando 
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inserida totalmente dentro do Estado da Bahia. A RPGA apresenta como limites naturais 

ao norte a bacia do Rio de Contas, ao leste oceano Atlântico, e ao sul e a oeste a bacia do 

Rio Pardo. 

A Região de Planejamento e Gestão das Águas do Leste (RPGA Leste) possui uma área 

da drenagem de 14.377,49 km2, que abrange territórios de 24 (vinte e quatro) municípios, 

dos quais 14 (quatorze) se encontram totalmente inseridos na bacia e 10 (dez) têm apenas 

parte da área na RPGA. Os municípios inseridos na RPGA que representam as principais 

demandas de água são: Arataca, Barro Preto, Buerarema, Firmino Alves, Floresta Azul, 

Ibicaraí, Itabuna, Itaju do Colônia, Itajuípe, Itapé, Jussari, Santa Cruz da Vitória, São José 

da Vitória e Una.  

A RPGA é constituída pelas sub-bacias hidrográficas dos rios Almada, Cachoeira, Una e 

Doce, todos perenes e com águas de boa qualidade para o consumo humano e animal. 

Toda a área da RPGA se encontra inserida na região da Mata Atlântica, e o clima 

característico varia entre o úmido e subúmido nas partes central e leste do litoral, e 

subúmido a seco na parte oeste. 

A Figura 8 apresenta a localização da RPGA Leste e dos mananciais atualmente utilizados 

para o abastecimento do Sistema Integrado de Abastecimento de Água (SIAA) Itabuna.
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Figura 8: Localização da RPGA Leste 

 
Fonte: Equipe Fipe (2025) a partir de Instituto do Meio Ambiente e Recursos Hídricos (INEMA, 2014).
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As Bacias Hidrográficas são unidades territoriais constituídas de corpos d'água cuja 

função é drenagem da água precipitada aos pequenos corpos d'água e posteriormente 

chegando a corpos hídricos maiores. O Município de Itabuna está integralmente na Bacia 

Leste, na qual está inclusa a Bacia Hidrográfica do Rio Cachoeira. 

A Bacia Leste origina-se nas nascentes do Rio Colônia, em uma altitude de 800 metros, 

na Serra da Ouricana, e atinge seu nível mais baixo no município vizinho de Ilhéus. O 

Rio Colônia estende-se por aproximadamente 100 km e faz confluência com o Rio 

Salgado, localizado no município de Itapé, onde, deste ponto em diante, passa a ser 

chamado de Rio Cachoeira até a sua foz no Oceano Atlântico (CRA, 2001). 

Inseridos na Bacia do Leste, destacam-se, para efeito de planejamento, os cursos d'água 

Rio Cachoeira, Rio Almada, Rio do Braço, principal afluente do Rio Almada, Rio 

Piabanha, Rio dos Cachorros e Ribeirão Grande.  

A Bacia do Rio Cachoeira é a maior, em extensão, dentre as bacias localizadas na região 

hidrográfica da Bacia do Leste, cuja área é apresentada na Figura 9. Está situada no Sul 

da Bahia, entre as coordenadas 470026.79 m E 8364739.26 m S (BAHIA, 2001), e possui 

uma área de drenagem de cerca de 4.600 km2 que abrange 13 (treze) municípios: Firmino 

Alves, Floresta Azul, Santa Cruz da Vitória, Itajú do Colônia, lbicaraí, Lomanto Júnior, 

Rapé Buerarema, Jussari, Itabuna, Ilhéus, Tororó e Itapetinga. 
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Figura 9: Bacia Hidrográfica  do Rio Cachoeira 

 
Fonte: Equipe Fipe (2025) a partir de Instituto do Meio Ambiente e Recursos Hídricos (INEMA, 2025). 
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O Rio Cachoeira, que divide a cidade de Itabuna, faz parte da formação da cidade e do 

seu patrimônio histórico-cultural. Do ponto de vista histórico, o rio serviu durante muito 

tempo de sustento para a população menos abastada, onde havia lavadeiras, pescadores, 

aguadeiros e os areeiros, indivíduos que retiravam areia do leito do rio para vender para 

as construções em Itabuna. Por outro lado, as enchentes do rio eram frequentes, fato que 

causava prejuízos à população que habitava os bairros próximos às suas margens. 

Atualmente, o Rio Cachoeira encontra-se em um estágio avançado de degradação 

ambiental, principalmente nas áreas próximas aos centros urbanos. Aspecto diretamente 

ligado à erosão e assoreamento do seu leito em consequência do desmatamento, do 

lançamento de esgotos urbanos e industriais, pela falta de saneamento de todas as vilas, 

povoados e cidades que estão às suas margens, e pelos lixões criados em lugares 

impróprios. 

De acordo com Engelbrecht, Gonçalves, Teramoto e Chang (2019), apesar de a bacia 

hidrográfica do rio Cachoeira apresentar um índice pluviométrico anual relativamente 

alto, com média de 1.170 mm por ano, cerca de 85% dessa precipitação é perdida por 

meio da evapotranspiração (relação Ev/P). Isso significa que apenas 15% da água 

precipitada permanece disponível para escoamento superficial e recarga do aquífero 

(Et/P). A maior parte desse volume disponível escoa superficialmente, representando, em 

média, 84,5% do total, podendo atingir até 92,2% durante o período mais chuvoso.  

Considerando-se que o fluxo natural de entrada e saída do aquífero esteja em equilíbrio, 

assume-se que a recarga do aquífero corresponde ao escoamento de base (Eb). Com base 

nessa suposição, a recarga anual média do aquífero é estimada em 27,35 mm por ano, 

valor que representa 15% da vazão média do rio Cachoeira e cerca de 2,3% da 

precipitação anual média (Eb/P). 

Desta forma, a Bacia Hidrográfica do Rio Cachoeira apresenta variações no escoamento 

dos rios ao longo do ano, influenciadas pelo regime pluviométrico característico da 

região. O período seco ocorre entre os meses de maio e outubro, enquanto a estação 

chuvosa se estende de novembro a abril. Durante a estiagem, a vazão média mensal do 

rio Cachoeira mantém-se inferior a 1,1 m³/s. Em contraste, nos meses mais chuvosos, as 

vazões médias ultrapassam os 2,5 m³/s. 
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A Figura 10 exibe a curva de permanência elaborada para a estação fluviométrica 

Contorno da BR 101 (c·digo 53180000), enquanto a Tabela 3 reúne os valores de 

referência para as vazões de permanência nos percentis de 95% (Q95), 90% (Q90), 85% 

(Q85), 80% (Q80) e 50% (Q50) do período analisado. Também é apresentada a vazão 

mínima de referência (Q7,10) e a média histórica de vazões da estação em estudo.  

Figura 10: Curva de Permanência 

 

Fonte: Equipe Fipe (2025) a partir de Engelbrecht, Gonçalves, Teramoto e Chang (2019). 

Tabela 3: Vazão média da série histórica, vazões de permanência e vazões mínimas 

de referência da estação fluviométrica 53180000, no período de 01/01/1973 a 

31/12/2005. 

Estação 

Fluviométrica 

Área 

(km²) 

Dados 

disponíveis 

no período 

Vazão de permanência (m³/s) 
Q7,10 

(m³/s) 

Vazão 

média 

(m³/s) Q95 Q90 Q85 Q80 Q50 

5318000 4382 98,5% 0  0,005  0,352  1,94  5,53 0,021 24,5 

Fonte: Equipe Fipe (2025) a partir de Engelbrecht, Golçalves, Teramoto e Chang (2019). 

A curva de permanência mostra que, em metade do tempo analisado, as vazões ficaram 

abaixo de 30% da média histórica dos rios. Vazões inferiores a 0,5 m³/s, observadas nos 

indicadores Q95, Q90, Q85 e Q7,10, sugerem baixa influência do aquífero na manutenção 
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do fluxo natural da bacia, onde os volumes mais expressivos de escoamento estão 

associados a eventos de cheia.  

A avaliação da curva revela ainda que vazões menores que 150 L/s - valor necessário para 

o abastecimento público - ocorreram em 13% do período analisado (Q87), o que 

corresponde, em média, a 48 dias por ano em que a captação nessa taxa não seria viável. 

Com base nos valores estimados para Q7,10, Q95 e Q90, conclui-se que a vazão do rio é 

insuficiente para suprir de forma contínua a demanda hídrica do município de Itabuna. 

2.3.5 Vegetação 

O município de Itabuna está inserido no bioma Mata Atlântica, com predominância das 

formações vegetais de Floresta Ombrófila Densa e Floresta Estacional Semidecidual. 

A Floresta Ombrófila Densa, também conhecida como Floresta Pluvial Tropical, ocorre 

em regiões com temperaturas médias elevadas ð em torno de 25 ÁC ð e chuvas 

abundantes e bem distribuídas ao longo do ano, segundo a Embrapa (2011). Essa 

vegetação é marcada por folhas largas e perenes e é predominante em áreas de alta 

umidade, sendo típica do bioma Mata Atlântica, mas também presente em formações 

como restingas e Matas Higrófilas. 

A Floresta Estacional Semidecidual, por sua vez, está associada à dupla estacionalidade 

climática. Ela caracteriza-se por fanerógamos com gemas foliares protegidas da seca por 

escamas, tem folhas esclerófilas deciduais e a perda de folhas do conjunto florestal (não 

das espécies) situa-se entre 20 e 50% (EMBRAPA, 2011). 

A Mata Atlântica constitui um dos biomas de maior relevância ecológica do território 

brasileiro, não apenas por sua expressiva biodiversidade e alto grau de endemismo, mas 

também por sua função estratégica na regulação climática, conservação dos recursos 

hídricos e estabilidade dos solos.  

Apesar de originalmente ocupar uma extensa faixa do território nacional, a Mata Atlântica 

foi severamente degradada ao longo dos séculos, restando atualmente menos de 8% de 

sua cobertura original. No estado da Bahia, especialmente na região sul, encontram-se 

remanescentes significativos desse bioma, notadamente no entorno do município de 
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Itabuna, cuja preservação é essencial para garantir a sustentabilidade ambiental e a 

segurança hídrica da região. 

Em Itabuna, a conservação da Mata Atlântica é histórica, devido aos fragmentos 

favorecidos por sistemas agroflorestais de cacau. No município existem as espécies 

endêmicas do macuquinho-baiano e jararaca-tapete. 

Mediante o exposto, a Figura 11 apresenta a vegetação predominante no município.
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Figura 11: Mapa de Vegetação no Município de Itabuna/BA 

 

Fonte:  Elaborado por Equipe Fipe (2025) com base nas informações do Instituto do Meio Ambiente e Recursos Hídricos (INEMA, 2014).
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No plano jurídico, a proteção da Mata Atlântica é assegurada, em primeiro lugar, pela 

Constituição Federal de 1988, que a reconhece como patrimônio nacional, impondo 

diretrizes para sua preservação. De forma específica, a Lei Federal nº 11.428/2006, 

conhecida como Lei da Mata Atlântica, estabelece normas para a proteção, o uso 

sustentável e a recuperação da vegetação nativa do bioma, vedando a supressão de áreas 

com cobertura vegetal primária ou em estágio avançado de regeneração.  

Essa legislação é complementada pelo Código Florestal (Lei nº 12.651/2012), que 

assegura a manutenção de Áreas de Preservação Permanente (APPs) e de Reservas Legais 

(RLs), contribuindo para o controle do desmatamento e para a proteção da biodiversidade. 

Ademais, a elaboração de Planos Municipais de Conservação e Recuperação da Mata 

Atlântica (PMMAs) é incentivada como instrumento de planejamento e gestão ambiental 

no âmbito local. 

No estado da Bahia, a proteção do bioma é regulamentada, entre outros instrumentos, pela 

Lei Estadual nº 10.431/2006, que dispõe sobre a Política Estadual de Meio Ambiente e 

de Proteção da Biodiversidade. Contudo, dispositivos dessa norma que autorizavam a 

supressão de vegetação nativa da Mata Atlântica mediante licenciamento municipal 

foram declarados inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federal, em decisão proferida 

em 2025, por afrontarem a competência legislativa da União.  

A despeito disso, o estado da Bahia mantém ações relevantes para a conservação do 

bioma, por meio de mecanismos como o Zoneamento Ecológico-Econômico (ZEE) e a 

implementação de Unidades de Conservação, a exemplo do Parque Estadual da Serra do 

Conduru e da Estação Ecológica Wenceslau Guimarães. Tais instrumentos evidenciam a 

importância da atuação articulada entre as esferas federal, estadual e municipal para 

assegurar a proteção efetiva da Mata Atlântica e seus serviços ecossistêmicos. 

A Figura 12 apresenta o bioma Mata Atlântica e as Áreas Prioritárias para Conservação 

no município de Itabuna de acordo com a Secretaria do Meio Ambiente (SEMA, 2015). 

Já a Figura 13 apresenta o potencial de soltura de animais silvestres.
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Figura 12: Mapa de Bioma e Áreas de Conservação Prioritárias em Itabuna 

 

Fonte:  Elaborado por Equipe Fipe (2025) com base nas informações da Secretaria do Meio Ambiente (SEMA, 2015). 
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Figura 13: Potencial de soltura de animais silvestres no município de Itabuna 

 

Fonte:  Elaborado por Equipe Fipe (2025) com base nas informações do Instituto do Meio Ambiente e Recursos Hídricos (INEMA, 2019).
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2.3.6 Solo 

O Município de Itabuna está inserido no domínio de complexos alcalinos intrusivos e 

extrusivos, diferenciados do Terceário, Mesozóico e Proterozóico (Mapa da 

Geodiversidade do Estado da Bahia, CPRM). A Tabela 4 apresenta as unidades dos solos 

e aptidão agrícola predominantes do município. 

Tabela 4: Características e aptidão agrícola dos solos no município de Itabuna 

Fertilidade Unidades de Solos Tipo de Relevo Aptidão Agrícola 

Média e Alta 

Podzólico Itabuna Modal 
Suave 

ondulado/Ondulado 

Cacau, pastos, dendê, 

banana e seringa 

Podzólico ï Variedade 

Itabuna Easo 
Suave ondulado/Suave 

Pastos, cultivos anuais, 

banana, olecricultura etc. 

Alta 

Podzólico ï Variedade 

CEPEC 

Suave 

ondulado/Montanhoso 

Cacau, café, banana, 

macadâmia, citrus, goiaba etc. 

Podzólico ï Variedade 

Morro Redondo 

Fortemente 

ondulado/Montanhoso 

Cacau, pastos, seringa, 

banana, dendê, graviola etc. 

Baixa 

Latossolo ï Variedade 

Valença 

Suave 

ondulado/Ondulado 

Cacau, mandioca, cravo, 

banana, pimenta, caju etc. 

Latossolo ï Variedade 

Una 
Ondulado/Montanhoso 

Cacau seringa, pimenta, 

cravo, goiaba, graviola etc. 

Latossolo ï Variedade 

Lagoa Sumida 
Ondulado/Montanhoso 

Cacau, seringa, acerola, 

pastagem, mangustão. 

Alta Hidromóficos Plano Pastos, cultivos anuais etc. 

Fonte: Prefeitura de Itabuna (2014). 

A Figura 14 apresenta um mapa identificando os diferentes tipos de solos existentes em 

Itabuna.



 

CI 6039  53 

 

 Figura 14: Mapa dos tipos de solo existentes em Itabuna 

 
Fonte: Elaboração Equipe Fipe (2025) a partir do Plano Estadual de Recursos Hídricos da Bahia (2004).
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2.3.7 Uso e Ocupação do Solo 

A introdução e consolidação da monocultura do cacau desempenharam papel 

determinante na configuração socioeconômica do sul do estado da Bahia, especialmente 

a partir da década de 1930. Esse processo impulsionou a formação de diversas 

comunidades, distritos e municípios ao longo do século XX, ao mesmo tempo em que 

favoreceu a concentração populacional em áreas rurais e estimulou significativamente as 

atividades econômicas regionais (Aguiar et al., 2016)6.  

Registros históricos indicam que havia a proposta de implantar uma ferrovia interligando 

Ilhéus a Vitória da Conquista, com o intuito de acelerar o escoamento da produção 

agrícola, facilitar o comércio e estimular o fluxo de pessoas na região. O projeto previa 

três estações principais: em Ilhéus, na origem da linha; em Vitória da Conquista, como 

destino final; e uma parada intermediária em Ferradas, destinada a servir como ponto de 

apoio logístico. Contudo, a execução plena do empreendimento foi interrompida, e a 

ferrovia chegou apenas até Tabocas, localidade próxima a Ferradas (Lopes et al., 2001)7. 

No contexto histórico regional, Itabuna destacou-se como o distrito de maior progresso 

no interior da Bahia. A fertilidade dos solos e as condições naturais favoráveis atraíram 

numerosas famílias que se dedicaram ao cultivo de grãos e, sobretudo, do cacau, cuja 

produção alavancou o desenvolvimento do município.  

Inicialmente, Itabuna firmou-se como centro estratégico de transporte e comunicação, 

assumindo posteriormente o papel de importante entreposto comercial. A expansão da 

malha rodoviária com origem em Itabuna foi impulsionada pela necessidade de atender à 

crescente demanda das propriedades cacaueiras dispersas na região (Lopes et al., 2001). 

A distância entre os polos produtores e o litoral gerou a necessidade de vias terrestres que 

ligassem os centros de cultivo à cidade de Ilhéus, responsável pelo escoamento da 

 
6 AGUIAR P. C. B. Breve panorama econômico e socioterritorial recente da região Cacaueira do Sul do 

Estado da Bahia, Brasil. Investigações Geográficas, v.55, p.127-146, 2018. 
 

7 ARAUJO, L. S.; KOMONEN, A.; LOPES-ANDRADE, C. Influences of landscape structure on diversity 

of beetles associated with bracket fungi in Brazilian Atlantic Forest. Biological Conservation, v. 191, p. 

659ï666, ago. 2015. 
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produção. Tal contexto logístico e econômico contribuiu para consolidar Itabuna como 

polo regional em franco processo de modernização e desenvolvimento. 

Desde suas origens enquanto distrito, Itabuna já se destacava no cenário estadual pela 

diversidade de sua produção agrícola, incluindo cana-de-açúcar, cereais, seringueiras, 

fruticultura variada, cafezais e pecuária. Ainda assim, foi a cultura do cacau que conferiu 

ao município maior visibilidade e importância econômica, tanto em âmbito estadual 

quanto nacional e internacional. A produção cacaueira foi o principal vetor de inserção 

de Itabuna no circuito econômico regional, consolidando sua posição como referência 

agrícola e comercial no sul da Bahia (Lopes et al., 2001). 

A Figura 15 apresenta a série histórica, no período de 1985 a 2021, do uso do solo em 

Itabuna. 

Figura 15: Série histórica do Uso do Solo em Itabuna 

 

Fonte: Equipe Fipe (2025) a partir de informações do MapBiomas (2024). 

É possível observar um decréscimo de vegetação florestal ao longo dos anos de cerca de 

6.828 ha no período de 1985 a 2021. Por outro lado, a agropecuária expandiu em 6.073 

ha no mesmo período. Essa análise permite inferir que a supressão vegetal foi motivada 

pela expansão agrícola no município, principalmente para pastagem e em mosaico de 
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usos, ou seja, numa combinação de diferentes tipos de uso da terra (como agricultura e 

pastagem) em uma única área, onde não é possível distinguir claramente cada uso 

individualmente. 

Tabela 5: Ocupação da área territorial ao longo dos anos (1985-2023) 

Classe (ha) 
Ano 

1985 1990 1995 2000 2005 2010 2015 2020 2023 

Floresta 29.022 28.237 27.664 26.260 24.749 23.628 23.197 22.014 22.194 

Vegetação 

Arbustiva e 

Herbácea 

12 3 2 0 0 3 5 5 3 

Agropecuária 9.623 10.168 10.710 12.066 13.546 14.654 14.909 15.987 15.696 

Área não 

vegetada 
1.299 1.518 1.554 1.619 1.664 1.734 1.940 2.024 2.095 

Corpo 

d´água 
145 175 170 155 142 82 50 70 112 

Total 40.101 40.101 40.100 40.100 40.101 40.101 40.101 40.100 40.100 

Elaboração: Equipe Fipe (2025) com dados do MapBiomas (2024). 

Segundo Silva e Limoeiro (2023)8, no intervalo de 1985 a 1994 a conversão de Pastagem 

em áreas de Mosaico de Usos foi a mudança mais recorrente, abrangendo uma extensão 

de área de 27,156 ha. Em seguida, observou-se conversão de Mosaico de Usos para 

Formação Florestal com 15,135 ha. Por outro lado, as transições que ocorreram em menor 

quantidade foram a conversão de áreas de Pastagem e Mosaico de Usos em Área 

Urbanizada, indicando que essas áreas, que já estavam sendo utilizadas há algum tempo, 

foram destinadas ao estabelecimento da população. 

2.3.8 Aspectos Gerais da Topografia Urbana 

A zona urbana do município está assentada sobre terrenos cuja topografia é caracterizada 

por médias inclinações. Em Itabuna, verifica-se que a declividade da área de estudo varia 

de 35,1 m a 164,06 m. Os bairros são distribuídos no entorno do Rio Cachoeira, de forma 

mais intensa nas curvas de nível menos acentuadas. Essa localização amplia a 

possibilidade de inundação das casas situadas em cotas inadequadas, as quais foram 

 
8 SILVA, Karolina Teixeira e LIMOEIRO, Milena de Araújo. Análise Multitemporal do Uso E Cobertura 

do Solo no município de Itabuna, Bahia, 2023. 
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instaladas em pontos topográficos que naturalmente são alcançados pela drenagem 

urbana. 

2.3.9 Características urbanísticas 

O traçado urbano das vias da cidade mostra uma característica que pode ser descrita como 

um sistema de arruamentos separados por quarteirões de extensões médias (entre 70 e 

100 m entre duas ruas), vias largas (com 5 metros de largura, aproximadamente) e 

passeios de média largura (com cerca de 1 a 2 metros de largura). Nas áreas mais centrais 

desta localidade, as vias possuem arborização e é possível encontrar algumas áreas verdes 

ou praças. 

Observando-se os lotes urbanos nas áreas mais densamente ocupadas, tem-se que a área 

construída ocupa quase a totalidade dos lotes. No que se refere às ruas, é possível 

constatar que o caimento das vias na direção das sarjetas localizadas em suas bordas é 

bem definido, mas suave. Nas sarjetas, nos dias sem chuva, podem ser encontrados filetes 

de águas servidas escoando. 

Quanto à expansão dos terrenos urbanizados, pode-se observar que as áreas mais antigas 

e mais centrais foram construídas em terrenos mais baixos e que, com o crescimento da 

urbanização, as áreas mais elevadas estão sendo ocupadas. 

2.3.10 Zoneamento Urbano do Município de Itabuna/BA 

De acordo com o Plano Diretor do município de Itabuna (2008), na Seção V, referente ao 

Zoneamento Urbano, foram instituídas as zonas de ocupação do solo urbano descritas 

seguir: 

I  - Zonas de Predominância de Uso Residencial (ZR), compreendendo: 

a) Zonas Residenciais 1 (ZR1): Zonas predominantemente residenciais com 

habitações uni e pluri-domiciliares, horizontal e/ou vertical, sendo permitida 

instituição e comércio varejista de âmbito local, compreendendo os bairros 

Loteamento São Judas Tadeu, Goes Calmon, área de expansão da Avenida 

Princesa Isabel, Zildolândia, Castália e Jardim Alamar; 

b) Zonas Residenciais 2 (ZR2), Zonas predominantemente residenciais com 
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habitações uni e pluri-domiciliares, horizontal e/ou vertical, sendo permitidos uso 

institucional e comércio varejista de âmbito local, compreendendo: 

i. ZR-2A - Conceição, Banco Raso/ Santa Tereza, São Caetano, Jardim 

Primavera, Bairro de Fátima, Alto Maron, Jardim Vitória; 

ii. ZR-2B ï Pontalzinho; e 

iii.  ZR-2C - Califórnia, Santo Antônio; 

c) Zonas Residenciais 3 ï (ZR-3): Zonas predominantemente residenciais com 

habitações características popular, uni e pluri-domiciliares, horizontal e/ou 

vertical, sendo permitida instituição e comércio varejista de âmbito local, 

abrangendo os Bairros de Monte Cristo e Santa Inês; 

d) Zona Residencial 4 ï (ZR-4): Zonas de Expansão Urbana, sendo cada uma 

destinada a características diferenciadas: 

i. ZR-4A - Zona de Expansão Leste, destinada à ocupação por uso 

predominantemente residencial com habitação popular e de interesse 

social, uni e pluri-domiciliares, horizontal e/ou vertical, sendo permitidos 

o uso institucional e comércio varejista de âmbito local; 

ii. ZR-4B - Zona de Expansão Oeste, destinada à ocupação por uso 

predominantemente residencial de alta e média renda, com habitações uni 

e pluri-domiciliares, horizontal e/ou vertical, grandes equipamentos, 

sujeita à legislação específica, tendo em vista o plano urbanístico a ser 

elaborado; e 

iii.  ZR-4C - Zona de Expansão Sudeste destinada à ocupação por uso 

predominantemente residencial de média e alta renda, com habitações uni 

e pluri-domiciliares, horizontal e/ou vertical, sendo permitidos uso 

institucional e comércio varejista de âmbito local. 

II - Zonas de Concentração de Comércio e Serviços (ZCC): áreas lindeiras as Avenidas 

que concentram predominância de uso relacionado ao comércio, serviços e equipamentos 

urbanos: 

a) C-1: BR 101 e BR 415; 

b) C-2: Avenida J. S. Pinheiro; 
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c) C-3: Avenida Juracy Magalhães - trecho da rua Valdemar Muniz até rua do 

Rosário; 

d) C-4: Avenida Manoel Chaves; 

e) C-5: Avenida Princesa Isabel e Avenida Amélia Amado - trecho da BR 101 até 

limites da ZC; e 

f) C- 6: Avenida Ilhéus. 

III - Zona Industrial e de Comercio e Serviço de Grande Porte (ZICS): área de 

atividades secundárias, correspondente ao Distrito Industrial. 

IV - Zona de Equipamentos Específicos (ZEE): áreas onde se situam empreendimentos 

que requerem parâmetros urbanísticos específicos para sua edificação e que se 

caracterizam de interesse público, como terminal rodoviário de passageiros, terminal de 

cargas, terminal de ônibus urbano, centro de abastecimento, estação de abastecimento de 

água, estação de tratamento de esgotos, estação de energia elétrica, aterro sanitário, área 

esportiva, parque, praça, quartel, cemitério, entre outros. 

V - Zonas de Comércio e Serviços (ZCS): áreas com predominância de atividades do 

Setor Terciário, nas quais são permitidos maior adensamento demográfico, diversidade 

de atividades e maior porte de empreendimentos, em razão da oferta equipamentos 

urbanos: 

a) ZCS ï 1 ï Centro Antigo; 

b) ZCS ï 2 ï Novo Centro; e 

c) Zonas Centrais dos povoados. 

VI - Zonas de Expansão Urbana (ZEU): áreas sem ocupação ou ocupação rarefeita e 

sem restrições ambientais, destinadas à ampliação do tecido urbano, compreendendo: 

a) Zona de Expansão Urbana (ZEU 1), na Sede; 

b) Zonas de Expansão Urbana (ZEU 2), em Ferradas; e 

c) Zona de Expansão Urbana (ZEU 3), em Itamaracá. 

VII - Zona de Proteção do Rio Cachoeira (APRC): abrangendo a primeira quadra 

após as margens do Rio Cachoeira, em toda a sua extensão urbana. 

VIII - Zonas Especiais de Interesse Social ï ZEIS: representadas no Mapa 5 - Zonas 



 

CI 6039  60 

 

Especiais de Interesse Social (ZEIS), do Anexo I, desta Lei: 

a) ZEIS 1 - áreas públicas ou particulares ocupadas por assentamentos de população 

de baixa renda, onde o Poder Executivo deverá promover os meios para a 

regularização fundiária e urbanística, a implantação de infraestrutura, serviços e 

equipamentos públicos e aquelas áreas públicas ou particulares ocupadas por 

assentamentos de população de baixa renda com investimentos realizados em 

infraestrutura, serviços e equipamentos e regularização jurídica, de forma a 

garantir a segurança da permanência das famílias: 

i. Sinval Palmeira; 

ii. Santa Clara; 

iii.  Baixa Fria; 

iv. Nova Itabuna; 

v. Manoel Leão; 

vi. Jardim Grapiúna 1; 

vii. Jardim Grapiúna 2; 

viii.  Nossa Senhora das Graças; 

ix. São Lourenço; 

x. Corbiniano Freire/ Pau Caído; 

xi. Caixa D´Água; 

xii. Santa Inês; 

xiii.  Califórnia; 

xiv. Nova Califórnia; 

xv. Parque Boa Vista; 

xvi. São Pedro; 

xvii. Marimbeta; 

xviii.  Pedro Gerônimo Zizo; 

xix. Daniel Gomes Maria Pinheiro; 

xx. Vale do Sol; 

xxi. Fonseca; e 

xxii. Vila Anália; 

b) ZEIS 2 - áreas públicas ou particulares ocupadas por assentamentos de população 
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de baixa renda em áreas de preservação permanente, em unidades de conservação 

ou que ofereçam qualquer tipo de risco, onde o Poder Executivo, respeitadas as 

normas vigentes, deve promover os meios para a  segurança,  regularização  

fundiária  ou  relocação  e recuperação ambiental da área original, garantindo a 

implantação de infraestrutura, serviços e equipamentos públicos na área em 

qualquer das circunstâncias: 

i. Rua da Palha; 

ii. Dendê; 

iii.  Gogó da Ema 1; 

iv. CEPLAC (ZEIS); 

v. Bananeira/ Burundanga; 

vi. Vila Tietê / São Roque; 

vii. Vila da Paz; 

viii.  Mutuns (Distrito); e 

ix. Itamaracá (Distrito); 

c) ZEIS 3 - terrenos não edificados e imóveis subutilizados ou não utilizados, 

localizados em áreas dotadas de infraestrutura, adequados à ocupação exclusiva 

para produção de Habitação de Interesse Social (HIS). 

2.4 PERFIL POPULACIONAL  

Esta seção apresenta o perfil populacional do município de Itabuna, abordando o histórico 

de ocupação territorial, a evolução da população, a densidade demográfica, a estrutura 

etária e a distribuição populacional. Atualmente, a população de Itabuna é 

predominantemente urbana, com 186.708 habitantes em 2022 e densidade demográfica 

de 465,57 habitantes por km². 

2.4.1 Histórico da ocupação territorial 

A trajetória de ocupação populacional do município de Itabuna, localizado no sul do 

estado da Bahia, remonta ao século XIX, quando migrantes nordestinos, principalmente 

oriundos de Sergipe, iniciaram a formação de núcleos rurais às margens do rio Cachoeira, 

como o povoado de Tabocas. A partir da instalação de fazendas, especialmente a de 
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Marimbeta, pertencente a Félix Severino de Oliveira, consolidou-se o processo inicial de 

povoamento que, décadas mais tarde, resultaria na emancipação política do município em 

1910. 

Nas últimas décadas do século XX, especialmente a partir da crise da cacauicultura nas 

décadas de 1980 e 1990, Itabuna passou por um acelerado processo de urbanização, 

impulsionado pelo êxodo rural e pela reconfiguração da base econômica regional. 

Segundo Silva e Limoeiro (2025), análises por sensoriamento remoto indicam que, entre 

1985 e 2021, a mancha urbana da cidade expandiu-se de forma significativa, substituindo 

áreas de vegetação nativa e de pastagem por usos urbanos e mistos. O estudo evidencia 

que, a partir de 2003, a expansão passou a atingir inclusive áreas ambientalmente 

sensíveis, como margens do rio Cachoeira, configurando ocupações irregulares.  

Essa dinâmica urbana também tem provocado transformações no espaço intraurbano. O 

desenvolvimento de projetos imobiliários voltados à população de maior renda, como 

shoppings e condomínios fechados nas zonas sul e sudeste, intensificou a fragmentação 

socioespacial do município, gerando maior concentração de vulnerabilidades sociais nas 

regiões periféricas norte e sudoeste (Luna; Profice; Gomes, 2024)9. Além disso, pesquisas 

anteriores já haviam identificado que o crescimento urbano de Itabuna entre 1990 e 2010 

foi guiado por vetores relacionados ao mercado imobiliário e às políticas públicas de 

infraestrutura urbana, muitas vezes dissociadas de um planejamento sustentável 

(Rodrigues, 2012)10. 

2.4.2 Ocupação Populacional 

A ocupação populacional de Itabuna remonta ao final do século XIX, surgindo 

inicialmente como o Arraial de Tabocas, um núcleo rural situado às margens do rio 

Cachoeira. Esse povoado se consolidou a partir da instalação de fazendas por migrantes 

nordestinos, sobretudo sergipanos, e ganhou força com a propriedade de Félix Severino 

 
9 LUNA, G. S.; PROFICE, L. F.; GOMES, D. R. Desigualdades e expansão urbana em Itabuna (BA): 

aglomerados subnormais e a ausência de habitação formal. Revista de Direito da Cidade, Rio de Janeiro, v. 

16, n. 1, 2024. 
10 RODRIGUES, R. A. Processo de urbanização e expansão da cidade de Itabuna (BA): 1990ï2010. 

Dissertação (Mestrado em Geografia) ï Universidade Estadual de Campinas, Instituto de Geociências, 

2012. 
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de Oliveira, que impulsionou sua urbanização inicial. Em 1910, a localidade foi 

oficialmente emancipada, estabelecendo-se como município, fato que marcou sua 

transição de ambiente rural para um centro urbano em crescimento (SANTOS, 1996)11. 

A partir da década de 1960 e com maior intensidade entre 1960 e 1980, Itabuna passou 

por um expressivo processo modernizador, sendo apontada pela imprensa local como uma 

ñcidade-progressoò devido ¨ atra­«o de migrantes rurais em busca de oportunidades na 

economia baseada no cacau (SANTOS, 1996). Esse movimento foi intensificado nas 

décadas de 1980 e 1990, principalmente em função da intensa crise na lavoura cacaueira, 

motivando êxodo rural e aceleração da urbanização.  

Estudos baseados em sensoriamento remoto revelam que, entre 1985 e 2021, a mancha 

urbana expandiu-se de forma significativa, ocupando áreas antes cobertas por vegetação 

ou destinadas à pecuária, incluindo locais ambientalmente sensíveis junto ao rio 

Cachoeira (SILVA; LIMOEIRO, 2025). 

Nesse contexto de expansão, iniciativas habitacionais e empreendimentos comerciais 

passaram a concentrar-se nas zonas sul e sudeste da cidade, promovendo fragmentação 

socioespacial. As áreas periféricas das regiões norte e sudoeste passaram a apresentar 

infraestrutura deficiente, criando bolsões de vulnerabilidade socioeconômica (LUNA; 

PROFICE; GOMES, 2024).  

A dissertação de Rodrigues (2012)12 corrobora essa dinâmica, classificando a expansão 

urbana de Itabuna entre 1990 e 2010 como resultado da conjugação de fatores 

imobiliários, políticas públicas de infraestrutura e interesses econômicos, muitas vezes 

em desacordo com critérios de sustentabilidade urbana. 

 
11 SANTOS, M. A Urbanização Brasileira. 3. ed. São Paulo: Hucitec, 1996. 
12 RODRIGUES, K. G. Din©mica urbana no munic²pio de Itabuna (BA): o mercado imobili§rio e as 

políticas urbanas (1990ï2010). 2012. Dissertação (Mestrado em Geografia) - Instituto de Geociências, 

Universidade Estadual de Campinas, Campinas, 2012. 
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Figura 16: Grau de ocupação populacional urbana a cada 10 anos (%). 

 

Fonte: Elaboração Equipe Fipe (2025) com dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE, 2023). 

A Tabela 6 apresenta a divisão urbana por zona no município de Itabuna. A classificação 

por zona segue a divisão funcional adotada pela Prefeitura Municipal de Itabuna em 

planejamentos recentes (2024-2025). A Zona 1 compreende bairros mais antigos e 

consolidados; a Zona 2, bairros centrais com maior densidade populacional; e a Zona 3, 

regiões periféricas e em expansão urbana. 

Tabela 6: Divisão da área urbana por zona 

Zona Bairro  Características 

Zona 1 

São Pedro Área residencial consolidada 

Vale do Sol Predomínio habitacional 

Maria Pinheiro Popular e consolidado 

São Roque Uso residencial denso 

Pedro Jerônimo Bairro urbano tradicional 

Zizo 
Residencial com infraestrutura 

básica 

Fonseca Consolidado 

Daniel Gomes Residencial consolidado 

Santa Inês Predomínio de moradia unifamiliar 
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Zona Bairro  Características 

Jardim Jaçanã Residencial de classe média 

Jardim Vitória Infraestrutura urbana desenvolvida 

Goes Calmon Bairro tradicional 

Sarinha Alcântara Misto (residencial e institucional) 

São Caetano 
Um dos mais populosos, 

consolidado 

Novo São Caetano Expansão recente 

Zona 2 

São Lourenço Misto (comércio e residências) 

Santo Antônio Um dos mais populosos 

Novo Horizonte Expansão urbana recente 

Pontalzinho 
Bairro tradicional próximo ao 

centro 

Parque São João Residencial popular 

Parque Verde Predomínio habitacional 

Loteamento Paraíso / Boa Vista Residencial de baixa densidade 

Monte Líbano Classe média 

Monte Cristo Residencial e serviços 

Antique Misto, próximo à BR-415 

Jardim Italamar Pequeno e residencial 

Califórnia / Nova Califórnia Bairro mais populoso de Itabuna 

Nossa Senhora de Fátima 
Um dos maiores, infraestrutura 

mediana 

Jardim Grapiúna Residencial e comércio local 

Lomanto Bairro tradicional 

Santa Catarina Misto, em expansão 

Zona 3 

Fernando Gomes Periferia, infraestrutura limitada 

Vila Anália 
Residencial com urbanização 

recente 

Jardim Primavera Expansão planejada 

Urbis IV / Sinval Palmeira Popular e em crescimento 

Jorge Amado Periferia urbana 

Campo Formoso Expansão recente 

Santa Clara 
Residencial, infraestrutura em 

formação 

Jaçanã (novo polo) Expansão habitacional 

Manoel Leão Em desenvolvimento 

Novo São Lourenço Extensão do bairro São Lourenço 

Fonte: Elaborado por Equipe Fipe (2025) a partir do Censo do IGBE (2023). 
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2.4.3 Evolução da população 

Itabuna apresentou variações significativas em sua população nas últimas décadas, de 

acordo com os censos demográficos do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE). Em 1991, o município contava com cerca de 185.277 habitantes, número que 

subiu para 196.675 em 2000 ð um crescimento de aproximadamente 6,1%. A tendência 

de crescimento populacional continuou na década seguinte, alcançando 204.667 

habitantes em 2010, o maior número registrado até então, com um aumento de 4% em 

relação ao ano 2000. Esse avanço foi impulsionado, sobretudo, pela urbanização 

acelerada e pela posição estratégica de Itabuna como polo regional de comércio, serviços 

e mobilidade urbana. 

Entretanto, o Censo de 2022 apontou uma inversão dessa tendência. O município 

registrou um declínio populacional, totalizando 186.708 habitantes, o que corresponde a 

uma redução de aproximadamente 8,7% em relação a 2010. Essa queda populacional tem 

sido interpretada por pesquisadores e gestores locais como resultado de fatores 

socioeconômicos diversos, como o encolhimento da economia regional, a crise da lavoura 

cacaueira, a migração para centros urbanos maiores e a redução nas taxas de natalidade. 

Além disso, os dados demográficos de 2022 foram amplamente discutidos por instituições 

locais, dada a sua repercussão direta nos repasses federais e no planejamento de políticas 

públicas municipais. 

Tabela 7: Evolução da população (1970 a 2022) 

Ano 1970 1980 2000 2010 2022 

População (Censo - IBGE) 112.721 153.339 196.675 204.667 186.708 

Fonte: Elaborado por Equipe Fipe (2025) a partir do Censo do IBGE. 

2.4.4 Densidade Demográfica 

A densidade demográfica de Itabuna, conforme registrado no censo de 2022 pelo IBGE, 

é de 465,57 habitantes por km². A Figura 17 apresenta a densidade demográfica do 

município ao longo dos anos 
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Figura 17: Densidade demográfica de 1970 a 2022 (Hab./Km²) 

 

Fonte: Equipe Fipe (2025) com dados do IBGE. 

A variação populacional observada no município de Itabuna ao longo das últimas décadas 

reflete, de forma direta, os impactos de transformações socioeconômicas estruturais que 

marcaram a história recente da região. No período compreendido entre 1970 e 2000, o 

município experimentou expressivo crescimento demográfico, impulsionado 

principalmente pelo dinamismo da economia agrícola, com destaque para a monocultura 

do cacau. Esse setor consolidou-se como principal fonte de riqueza regional, atraindo 

fluxos migratórios oriundos de zonas rurais e de pequenos municípios vizinhos. A 

expansão da fronteira agrícola, aliada à urbanização acelerada, à melhoria na malha viária 

e ao fortalecimento do comércio local, contribuiu para o aumento da população residente. 

Contudo, a partir da década de 2000, e com maior intensidade após o ano de 2010, Itabuna 

passou a enfrentar uma conjuntura de declínio populacional, fortemente associada à crise 

da lavoura cacaueira, provocada, entre outros fatores, pela disseminação da praga 

conhecida como vassoura-de-bruxa, a obsolescência tecnológica do setor agrícola e a 

ausência de políticas públicas efetivas de diversificação econômica. A estagnação do 

setor primário repercutiu negativamente sobre a geração de empregos e sobre o 

dinamismo comercial, levando à migração de parte significativa da população em busca 
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de melhores oportunidades em centros urbanos maiores, como Salvador, Feira de Santana 

e cidades da região Sudeste.  

2.4.5 Estrutura Etária  

A avaliação da pirâmide etária de Itabuna em 2022 demonstra uma maior concentração 

populacional na faixa de 30 a 44 anos. Aproximadamente 62,85% da população encontra-

se na faixa etária de idade adulta, compreendida entre 20 e 64 anos. Dentro dessa faixa, a 

maioria concentra-se entre 30 e 44 anos, representando cerca de 23,63% da população 

total. A Figura 18 apresenta a pirâmide etária do município de Itabuna. 

Figura 18: Pirâmide Etária de Itabuna 

 

Fonte: Elaborado por Equipe Fipe (2025) a partir do IBGE (2022). 

2.5 ASPECTOS SOCIAIS E ECONÔMICOS 

Esta seção apresenta os aspectos sociais e econômicos de Itabuna. Para isso, são 

discorridos o desenvolvimento municipal (subseção 2.5.1) e a saúde no município 

(subseção 2.5.2). 
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2.5.1 Desenvolvimento Municipal 

A análise do Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM), que abrange as 

dimensões socioeconômicas de uma região considerando (a) Renda, (b) Longevidade e 

(c) Educação13, revela que o município de Itabuna exibe indicadores teoricamente 

satisfatórios de qualidade de vida, destacando-se positivamente quando comparado com 

outras localidades em Bahia, mas ainda inferior em relação ao panorama nacional. Cabe 

destacar, ainda, que não foram encontradas informações para o IDM Educação para 

Itabuna no ano de 2010. 

Tabela 8: IDHM de Itabuna, do Estado da Bahia e do Brasil 

Territorialidades  
IDHM  

Censo 2010 Renda  Longevidade  Educação  

Itabuna 0,712 0,695 0,807 - 

Estado da Bahia 0,660 0,663 0,783 0,593 

Brasil 0,727 0,739 0,816 0,639 

Elaboração: Equipe Fipe (2025) com dados do Atlas Brasil (2022) e Censo 2010. 

2.5.2 Saúde 

O saneamento básico é um fator determinante para a qualidade de vida da população, 

principalmente quanto à promoção da saúde pública, uma vez que a existência de sistemas 

eficientes de abastecimento de água, esgotamento sanitário, drenagem urbana e coleta de 

resíduos sólidos são imprescindíveis para o controle de doenças infecciosas causadoras 

de morbidade e mortalidade.  

Embora não seja possível afirmar uma relação causal sem uma análise estatística 

adequada, é plausível supor que uma melhoria na qualidade do saneamento esteja 

associada a melhores índices de mortalidade da população, principalmente os dados 

referentes à mortalidade infantil - uma vez que, comprovadamente, uma das principais 

causas de morte desse grupo se dá por doenças diarreicas, associadas à qualidade da água 

e à adequação dos sistemas sanitários. 

 
13 Com dados extraídos dos Censos Demográficos de 1991, 2000 e 2010 
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Tabela 9: Informações de saúde para Itabuna 

Tipo de Estabelecimento 2022 

Atenção Básica 

Estabelecimentos de Saúde 282 

Leitos de internação 465 

Internações segundo capítulo do CID-10 11.564 

Cobertura vacinal em crianças menores de ano (BCG) 168,23 

Mortalidade e Morbidade 

Taxa de Mortalidade 8,33% 

Óbitos 1.884 

Nascidos Vivos 2.227 

Inspeções sanitárias 

Inspeções sanitárias 2.878 

Fonte: Elaboração Equipe Fipe (2025) a partir do Anuário Estatístico de Itabuna (2023). 

Nesse sentido, cabe destacar que o total de estabelecimentos contidos na Tabela 9 

compreendem a prestação do serviço para o SUS, bem como particulares.  Dentre estes 

estabelecimentos de saúde, localizados na área urbana, destaca-se o Hospital de Base Luís 

Eduardo Magalhães, localizado na Avenida Fernando Gomes, devido à capacidade de 

atendimento e a grande movimentação.  

Além dos indicadores de nascidos vivos, óbitos totais e mortalidade por doenças da CID-

10 relacionadas ao saneamento básico, também é possível realizar uma análise da 

qualidade dos serviços públicos de saúde através dos recursos físicos e humanos 

disponíveis no município de Itabuna, como mostra a Tabela 10. 

Tabela 10: Infraestrutura hospitalar no município de Itabuna 

Município Médicos Enfermeiros 
Leitos 

hospitalares 
Equipes   PSF 

Cobertura pelas 

equipes do PSF (%) 

Itabuna 415 436 485 47 76,2 

Fonte: CNES (2020), SEI (2019). 
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Cabe salientar o Programa Saúde da Família (PSF)14, criado em 1994 pelo Ministério da 

Saúde, que possui como objetivo principal contribuir para a reorientação do modelo 

assistencial a partir da atenção básica, em conformidade com os princípios do Sistema 

Único de Saúde. O PSF imprimiu uma nova dinâmica de atuação nas unidades básicas de 

saúde, com definição de responsabilidades entre os serviços de saúde e a população.  

Assim, a estratégia do PSF consiste em ter a família e o ambiente em que ela está inserida 

como principais objetos de atenção e acompanhamento contínuo, permitindo uma 

compreensão ampliada do processo saúde/doença para que as intervenções, sejam elas de 

prevenção, recuperação, seja de reabilitação, resultem no maior impacto possível, em 

busca da melhoria na qualidade de vida da população assistida através da promoção da 

saúde. 

Verifica-se que Itabuna possui elevado quantitativo de médicos, enfermeiros e leitos 

hospitalares (dados de novembro de 2020), cuja cobertura do serviço atende 76,2% da 

população. Dessa forma, nota- se que ainda há necessidade de investimentos na área, para 

que tanto os recursos humanos quanto a infraestrutura sejam adequadas para acolher todas 

as famílias residentes no município. 

Em termos de doenças infecciosas, atualmente, pode-se citar a pandemia causada pelo 

Novo Coronavírus (Covid-19). A doença tornou-se um grave problema de saúde mundial, 

em especial, no Brasil, com taxas de mortalidade pela doença bastante elevadas. 

Em 2022, a Prefeitura de Itabuna intensificou suas ações na área da saúde, com foco 

especial na vacinação da população. A gestão municipal implementou campanhas de 

vacinação contra a COVID-19, além de outras imunizações essenciais, visando aumentar 

a cobertura vacinal e atingir as metas estaduais e federais. A Secretaria Municipal de 

Saúde organizou mutirões e parcerias com instituições locais para facilitar o acesso às 

vacinas, especialmente em áreas mais vulneráveis.  

 
14 PSF: Programa Saúde da Família.  
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Além das ações de vacinação, a Prefeitura de Itabuna também se comprometeu com a 

transparência na gestão dos recursos e despesas com saúde. Em 2022, foram realizados 

esforços para garantir que os investimentos em saúde fossem aplicados de maneira 

eficiente, conforme estabelecido pela Lei Complementar nº 141. A gestão priorizou a 

alocação de recursos para a infraestrutura de unidades de saúde, capacitação de 

profissionais e aquisição de insumos. 

Nesse ambiente, indicadores de saúde são utilizados como instrumentos para medir a 

qualidade de vida da população, sendo parâmetro norteador das necessidades de 

melhorias que precisam ser implementadas no âmbito de infraestruturas que interferem 

diretamente na saúde da população - como é o caso do saneamento básico. 

2.6 SANEAMENTO BÁSICO 

Esta seção apresenta análise dos indicadores de saneamento básico em Itabuna. 

Segundo dados do SINISA 2024, 93,88 % da popula­«o de Itabuna tem acesso a servi­os 

públicos de abastecimento de água - acima da m®dia da Bahia (79,71 %) e do Brasil 

(84,24 %). Em mar­o de 202515, foi inaugurada a ampliação do Sistema Simplificado de 

Abastecimento, beneficiando aproximadamente de 145.000 pessoas com novos 

reservatórios e estrutura aprimorada. 

Segundo dados fornecidos pela EMASA, a coleta de esgoto de Itabuna da população é 

cerca de 90%, contudo, menos de 1/3 deste volume é efetivamente tratado. Em 

comparação com os dados do Relatório de Esgotamento Sanitário Municipal da Agência 

Nacional de Águas (ANA, 2017), no município de Itabuna, apenas 11,9% do esgoto 

gerado era efetivamente coletado e tratado. Cerca de 67,4% do esgoto era coletado, porém 

não passava por tratamento adequado, enquanto outros 2,8% eram direcionados a fossas 

sépticas e aproximadamente 17,9% da população não possuía nenhum tipo de coleta ou 

tratamento de esgoto.  

 
15 Governo do Estado amplia abastecimento de água em Itabuna e beneficia mais de 214 mil pessoas. 

Disponível <https://www.ba.gov.br/comunicacao/noticias/2025-03/366271/governo-do-estado-amplia-

abastecimento-de-agua-em-itabuna-e-beneficia-mais>. Acesso em 29 jul. 2025. 

https://www.ba.gov.br/comunicacao/noticias/2025-03/366271/governo-do-estado-amplia-abastecimento-de-agua-em-itabuna-e-beneficia-mais
https://www.ba.gov.br/comunicacao/noticias/2025-03/366271/governo-do-estado-amplia-abastecimento-de-agua-em-itabuna-e-beneficia-mais
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A análise das informações permite inferir um pequeno avanço da coleta e tratamento do 

esgoto no período de dois anos. 

Em síntese, estima-se que cerca de 85% do esgoto produzido na cidade seja descartado 

diretamente, sem tratamento, na rede de drenagem pluvial, a qual desemboca 

principalmente no rio Cachoeira; isto porque o sistema de esgotamento sanitário do 

município não é capaz de suprir a demanda de tratamento e, por consequência, os 

efluentes brutos são lançados diretamente nos corpos hídricos. 

No que se refere à gestão de resíduos sólidos, de acordo com o SNIS (2022), 94,26 % da 

população tem acesso à coleta regular - apenas 1,84 % queimam o lixo em suas 

propriedades, e 0,05 % enterram-no no local. A coleta domiciliar supera a média nacional 

(90,4 %) e estadual (84,09 %). Al®m disso, em 2021, a Prefeitura de Itabuna antecipou-

se ao Plano Nacional de Saneamento (PLANARES) e encerrou o lixão a céu aberto que 

operava por mais de quatro décadas no bairro Volta da Cobra. Desde então, toda a coleta 

municipal de resíduos passou a ser direcionada ao aterro sanitário da CVR Costa do 

Cacau, devidamente licenciado pelo INEMA e IBAMA. 

A drenagem urbana, no entanto, é uma preocupação recorrente para Itabuna. No final do 

ano de 2021, o município enfrentou uma enchente de grandes proporções. De acordo com 

informações fornecidas pela Defesa Civil de Itabuna (2021), o nível do rio Cachoeira 

elevou-se em mais de 9 metros em determinadas áreas, atingindo diversas localidades 

situadas próximas às suas margens, inclusive a região central da cidade. Esse evento 

resultou em sérios danos, especialmente ao setor comercial, que sofreu consideráveis 

prejuízos. 

A enchente colocou o município em estado emergencial sob os aspectos sociais, 

econômicos, ambientais, de infraestrutura e de saúde pública, sendo reconhecido pela 

União como município em situação de emergência por meio da Portaria nº 3.345 de 27 

de dezembro de 2021. 

Esta situação se deve, também, pela ocupação irregular das margens do rio Cachoeira, 

que são definidas pelo Plano Diretor do Município de Itabuna - instituído pela Lei nº 
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2.111, de 19 de dezembro de 2008 - como Áreas de Proteção aos Recursos Naturais 

(APRN). 

Segundo informações do SINISA (2024), apenas 23,44% das vias urbanas de Itabuna 

contam com pavimentação e a presença de meio-fio. A cobertura das vias públicas com 

redes ou canais pluviais subterrâneos é limitada, abrangendo somente 5,74% da malha 

urbana. Além disso, 66,67% dos cursos dô§gua perenes que atravessam o munic²pio est«o 

canalizados a céu aberto, enquanto 33,3% apresentam canalização em estruturas 

fechadas. 

2.6.1 Água 

Os indicadores financeiros, operacionais, de perdas, consumo e atendimento relacionados 

ao sistema de abastecimento de água do município de Itabuna são apresentados na Tabela 

11. 

Tabela 11: Indicadores de Saneamento ï Eixo Água ï Itabuna (2023) 

Descrição Valor Fonte: 

Atendimento da população total com rede de 

abastecimento de água 
93,88% SINISA 2024 

Atendimento da população urbana com rede de 

abastecimento de água 
96% SINISA 2024 

Atendimento da população rural com rede de 

abastecimento de água 
9,53% SINISA 2024 

Atendimento dos domicílios totais com rede de 

abastecimento de água 
90,83% SINISA 2024 

Atendimento dos domicílios urbanos com rede de 

abastecimento de água 
93,53% SINISA 2024 

Atendimento dos domicílios rurais com rede de 

abastecimento de água 
10,28% SINISA 2024 

Micromedição do volume de água consumido 728.002 m³ EMASA 2025 

Consumo total médio per capita de água 200 L/hab.dia EMASA 2025 

Perdas totais de água na distribuição 46% EMASA 2025 

Receita operacional direta média de usuários de água Não informado  

Despesa total média de água incluindo tributos 3,83 R$/m³ SINISA 2024 

Fonte: SINISA (2024) e EMASA (2025). 

Indicadores Financeiros de Água: Itabuna apresenta um cenário financeiro misto aos 

serviços de água e esgoto. As tarifas praticadas estão abaixo da média regional (R$ 4,72 

por m³ de água e R$ 1,34 por m³ de esgoto em 2024); assim, está entre os dois municípios 
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de menor tarifa junto a Itajuípe (R$ 3,22 por m³) e abaixo da média do Estado da Bahia 

(BA) (R$ 5,46 por m³) e da média do Brasil (R$ 5,50 por m³).  

Vale ressaltar que a média regional foi obtida através dos municípios da Região 

Administrativa do Sul da Bahia que participaram da coleta do SINISA para o ano de 

referência de 2024, tendo Barro Preto e Ibicaraí optado por não realizar seus envios. 

Perdas de faturamento: Itabuna não declarou suas informações de perdas de 

faturamento para o exercício do ano de 2024. 

Indicadores Operacionais de Água: Itabuna não informou dados de hidrometração e 

macromedição, bem como informações de economias por ligação e extensão de rede. 

Indicadores de Perdas de Água: Itabuna não declarou suas informações de perdas de 

água para o exercício do ano de 2024. 

Indicadores de Consumo: O município não coletou informações de indicadores de 

consumo de água para o ano de 2024. 

Indicadores de Atendimento: O atendimento de água na área urbana de Itabuna é 

notável, com quase a totalidade da população urbana e total com acesso ao serviço. Esse 

alto nível de atendimento coloca o município em posição de destaque em comparação aos 

seus pares, refletindo o compromisso com a universalização do acesso aos serviços de 

água. Entretanto, a área rural apresenta dados tímidos de atendimento. 

2.6.2 Esgotamento Sanitário 

Os indicadores financeiros, operacionais, de tratamento, atendimento e empregados 

relacionados ao sistema de esgotamento sanitário do município de Itabuna são 

apresentados na Tabela 12. 

Tabela 12: Indicadores de Saneamento ï Eixo Esgoto ï Itabuna (2023) 

Descrição Valor 

Atendimento da população total com rede coletora de esgoto 76,31% 

Atendimento da população urbana com rede coletora de esgoto 78% 

Atendimento da população rural com rede coletora de esgoto 9,18% 

Atendimento dos domicílios totais com rede coletora de esgoto 80,52% 

Atendimento dos domicílios urbanos com rede coletora de esgoto 82,97% 
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Descrição Valor 

Atendimento dos domicílios rurais com rede coletora de esgoto 7,34% 

Esgoto tratado referido à água consumida Não informado 

Esgoto tratado referido ao esgoto coletado 34,12% 

 Receita operacional direta média de usuários de esgoto 1,24 R$/m³ 

Despesa total média de esgoto incluindo tributos 1,35 R$/m³ 

Fonte: SINISA (2024). 

Indicadores Financeiros de Esgoto: O município de Itabuna apresenta um cenário 

financeiro misto aos serviços de água e esgoto. As tarifas praticadas estão abaixo da média 

regional (R$ 4,72 por m³ de água e R$ 1,34 por m³ de esgoto em 2024); assim, é o 

município com menor tarifa da região e está abaixo da média do Estado da Bahia (BA) 

(R$ 4,21 por m³) e da média do Brasil (R$ 5,10 por m³).  

Vale ressaltar que a média regional foi obtida através dos municípios da Região 

Administrativa Sul da Bahia que participaram da coleta do SINISA para o ano de 

referência de 2024, tendo Almadina, Barro Preto, Coaraci, Floresta Azul, Ibicaraí, 

Itajuípe, Itapé e São José da Vitória optado por não realizar seus envios. 

Indicadores de Atendimento: De acordo com as informações do SINISA (2024), o 

atendimento dos domicílios totais com rede coletora de esgoto é de 80,52%. Esse valor é 

inferior à média do Estado da Bahia (35,97%) e da média do Brasil (53,50%). 

Indicadores de Tratamento de Esgoto: De acordo com as informações do SINISA 

(2024), o esgoto tratado em relação ao esgoto coletado é de 34,12%. Esse valor é superior 

à média do Estado da Bahia (83,28%) e da média do Brasil (78,68%). 

2.6.3 Resíduos Sólidos 

Os indicadores financeiros, de cobertura e operacionais relacionados ao sistema de coleta, 

manejo e disposição de resíduos sólidos do município de Itabuna são apresentados na 

Tabela 13. 
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Tabela 13: Indicadores de Saneamento ï Eixo Resíduos Sólidos ï Itabuna (2023) 

Descrição Valor 

Cobertura da população total com coleta de resíduos sólidos 

domiciliares 
94,47% 

Cobertura da população urbana com coleta de resíduos sólidos 

domiciliares 
95,45% 

Cobertura da população rural com coleta de resíduos sólidos 

domiciliares 
55,3% 

Cobertura da população total com coleta seletiva de resíduos sólidos 

domiciliares 
0% 

Cobertura da população urbana com coleta seletiva direta de resíduos 

sólidos domiciliares 
0% 

Massa média per capita de resíduos sólidos urbanos coletados 2,97 kg/hab.dia 

Massa média per capita de resíduos sólidos domiciliares coletados 1,7 kg/hab.dia 

Massa média per capita de resíduos sólidos de limpeza urbana 

coletados 
1,39 kg/hab.dia 

Massa média per capita de resíduos sólidos domiciliares coletados na 

coleta seletiva 
0 kg/hab.dia 

Desempenho da coleta seletiva - 

Recuperação de resíduos recicláveis secos e orgânicos em relação à 

quantidade total coletada 
0% 

Massa média per capita de resíduos sólidos domiciliares secos e 

orgânicos recuperados 
0 kg/hab.dia 

Disposição final inadequada de resíduos sólidos urbanos 0% 

Produtividade de pessoal do serviço de limpeza urbana 

0,32 

empregados/1.000 

habitantes 

Produtividade de pessoal do serviço de manejo de resíduos sólidos 

0,01 

empregados/1.000 

habitantes 

Participação do pessoal próprio no total de pessoal dos serviços de 

limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos 
3,33% 

Participação do pessoal terceirizado no total de pessoal dos serviços de 

limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos 
96,67% 

Produtividade de catadores organizados no serviço de tratamento de 

resíduos sólidos recicláveis secos 

0 catadores/1.000 

habitantes 

Participação da receita operacional direta na receita operacional total do 

serviço de manejo de resíduos sólidos 
- 

Participação da receita operacional indireta na receita operacional total 

do serviço de manejo de resíduos sólidos 
- 

Evasão de receitas do serviço de manejo de resíduos sólidos - 

Suficiência de caixa para despesas de exploração (DEX) com os 

serviços de manejo de resíduos sólidos 
0% 

Fonte: SINISA (2024). 
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Indicadores Financeiros de Esgoto: O município de Itabuna apresenta um cenário 

financeiro preocupante, uma vez que, de acordo com informações cedidas ao SINISA 

(2024), sua suficiência financeira de caixa (DEX) é de 0%. Esse quadro é particularmente 

negativo quando comparado ao Estado da Bahia (68,45%) e com a média nacional 

(51,87%).  

Indicadores de Cobertura de Resíduos: De acordo com as informações do SINISA 

(2024), o atendimento dos domicílios totais com coleta de resíduos domiciliares é de 

94,47%. Esse valor é superior à média do Estado da Bahia (85,79%) e da média do Brasil 

(91,31%). 

Indicadores de Operacionais de Resíduos: Quanto à operação de coleta, Itabuna 

apresenta uma massa coletada total de 1,70 kg/hab.dia e uma taxa de recuperação de 

resíduos de 0%, que está na faixa mais baixa entre as cidades comparadas, podendo 

indicar maior geração de resíduos por habitante ou uma coleta menos efetiva. Já em 

relação ao Estado da Bahia (0,95 kg/hab.dia) e Brasil (0,82 kg/hab.dia), Itabuna está 

alinhada abaixo na massa de coleta total.  

2.6.4 Águas Pluviais Urbanas 

Os indicadores gerais, econômico-financeiros e administrativos, de infraestrutura e de 

gestão de risco relacionados ao sistema de águas pluviais do município de Itabuna são 

apresentados na Tabela 14. 

Tabela 14: Indicadores de Saneamento ï Eixo Resíduos Drenagem Urbana ï 

Itabuna (2023) 

Descrição Valor 

Parcela de área urbanizada em relação à área total 6,77% 

Parcela de vias públicas pavimentadas na área urbana 23,44% 

Participação do pessoal próprio nos serviços de Drenagem e Manejo das 

Águas Pluviais Urbanas 
Não calculado 

Participação do pessoal terceirizado nos serviços de Drenagem e Manejo 

das Águas Pluviais Urbanas 
Não calculado 

Receita operacional total média dos serviços de Drenagem e Manejo das 

Águas Pluviais Urbanas 
0 R$/imóvel.ano 

Incidência de cobrança dos serviços de Drenagem e Manejo das Águas 

Pluviais Urbanas nos imóveis existentes 
Não calculado 
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Descrição Valor 

Despesa total média per capita dos serviços de Drenagem e Manejo das 

Águas Pluviais Urbanas 

2,46 

R$/habitante.ano 

Investimento total médio per capita nos serviços de Drenagem e Manejo 

de Águas Pluviais Urbanas 

2,46 

R$/habitante.ano 

Parcela de vias públicas com redes de águas pluviais subterrâneas na área 

urbana 
5,74 

Parcela de parques lineares na área urbana Não calculado 

Parcela da população impactada por eventos hidrológicos 1,06% 

Quantidade média de óbitos por habitante em decorrência de eventos 

hidrológicos 

0 óbitos/100 mil 

hab. 

Quantidade média de pessoas realocadas por habitante em decorrência de 

eventos hidrológicos 

293,59 

pessoas/100 mil 

hab. 

Quantidade média de pessoas impactadas em decorrência de eventos 

hidrológicos 

278,57 

pessoas/evento 

ano 

Parcela de imóveis atingidos por eventos hidrológicos na área urbana 0,19% 

Fonte: SINISA (2024). 

Indicadores Gerais: Sobre a parcela de área urbana em relação à área total do município, 

Itabuna tem indicadores maiores que o Estado da Bahia (0,55%) e a média do Brasil 

(0,57%).  Assim, se espera que os recursos de Itabuna destinados à Drenagem e Manejo 

das Águas Pluviais Urbanas (DMAPU) sejam proporcionalmente maiores que em 

municípios onde esse indicador é menor. 

Indicadores Econômico-financeiros e Administrativos: Itabuna não apresentou 

informações acerca do pessoal próprio ou terceirizado envolvido em atividades ligadas 

ao manejo de águas pluviais. Contudo, a despesa total média por habitante ao ano é 

exatamente igual ao investimento total médio por habitante ao ano. Essa informação pode 

se tratar tanto de um erro nos dados como de uma política de retorno integral dos 

investimentos às iniciativas de drenagem. 

Indicadores de Infraestrutura: Quanto à infraestrutura, Itabuna apresenta uma taxa de 

pavimentação menor que o Estado da Bahia (67,11%) e do Brasil (78,19%). Além disso, 

5,74% de suas vias públicas possuem redes de águas pluviais subterrâneas na área urbana, 

valor bem inferior quando comparado ao Estado da Bahia (23,66%) e do Brasil (37,08%). 

Não há informação de parques lineares em Itabuna.  
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Indicadores de Gestão de risco: Quanto à Gestão de risco, foram obtidos dados de 

população em risco, e a média dos municípios listados é abaixo de 1%. Dessa forma, 

Itabuna mantêm-se na média, possuindo o risco de 1,06% de parcela da população 

impactada por eventos hidrológicos. No que se refere aos domicílios urbanos sujeitos a 

riscos de inundação em relação à quantidade total de domicílios urbanos do município, 

Itabuna riscos menores de 1%, estando abaixo da média brasileira que é de 0,69%.  
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3. DETALHAMENTO DAS ATIVIDADES PROPOSTAS  

Esta seção apresenta considerações gerais sobre a situação econômico-financeira do 

município de Itabuna, sobre as finanças públicas municipais em geral. Para cumprir com 

o objetivo proposto, a seção se subdivide da seguinte forma:  

¶ Seção 2.1: apresenta uma análise abrangente do panorama econômico da região, 

examinando dados sobre o Produto Interno Bruto (PIB) e sua composição, além 

do perfil socioeconômico da população; e 

¶ Seção 2.2: realiza uma análise das principais fontes de financiamento que 

sustentam as operações do município (receitas), das despesas e da dívida 

municipal. 

3.1 ATIVIDADE ECONÔMICA DO MUNICÍPIO  

Esta seção apresenta os dados referentes a atividade econômica no município de Itabuna. 

A análise é focada na exposição da série histórica do Produto Interno Bruto (PIB), sua 

composição e evolução no tempo, tanto em termos absolutos quanto em termos per capita. 

A análise compreende o período de 2010 a 2022, último ano para o qual há dados 

disponíveis do IBGE quando da elaboração do presente relatório.  

A principal característica do município de Itabuna é a forte influência histórica da 

monocultura do cacau, que durante grande parte do século XX impulsionou o crescimento 

econômico regional e estruturou a ocupação territorial. Com o declínio da produção 

cacaueira a partir da década de 1990, associado a fatores como a infestação da vassoura-

de-bruxa e a fragilidade do modelo econômico monocultor, Itabuna passou por um 

processo de transição para uma economia de base terciária, com destaque para os setores 

de comércio, serviços e administração pública. Esse movimento resultou em uma 

urbanização acelerada e concentrada, especialmente na região central e nos bairros 

periféricos da cidade.  

O PIB do município de Itabuna cresceu de R$ 2,44 bilh»es para R$ 4,2 bilh»es entre 2010 

e 2022, com valores constantes entre 2013 e 2017. Durante todo o período, o PIB 

apresentou um aumento considerável, exceto no ano de 2020, em que atingiu um valor 
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ligeiramente menor que o de 2019. Em termos per capita, o município de Itabuna registrou 

um PIB médio de R$ 19,6 mil em 2021, maior que em 2020, porém menor do que o 

observado no ano de 2019. 

Figura 19: PIB de Itabuna nos anos de 2010 a 2021 

 

Fonte: Equipe Fipe (2025) a partir do IBGE (2022). 
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Figura 20: PIB per capita de Itabuna nos anos de 2010 a 2021 

 

Fonte: Equipe Fipe (2025) a partir do IBGE (2022). 

Quanto à composição do PIB, em 2021, o setor de serviços foi responsável por cerca de 

61,82% (R$ 2.21 milhões) da atividade econômica de Itabuna. Esse aumento nos serviços 

refletiu uma queda da participação do setor de indústria na economia municipal, que em 

2010 representava cerca de 21,94% do PIB, passando a representar apenas 14,63% em 

2021. 
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Figura 21: Composição do PIB de Itabuna (%) 

 

Fonte: Equipe Fipe (2025) a partir do IBGE (2022). 

3.2 FINANÇAS PÚBLICAS MUNICIPAIS  

Esta seção apresenta considerações sobre as receitas, despesas e dívida do município de 

Itabuna. Para cumprir com o objetivo proposto, a seção se subdivide da seguinte forma:  

¶ Subseção 3.2.1: apresenta a Receita Corrente Líquida e Gastos com Pessoal; 

¶ Subseção 3.2.2: apresenta Endividamento, Garantias e Operações de Crédito; e 

¶ Subseção 3.2.3: apresenta o Indicador CAPAG. 

3.2.1 Receita Corrente Líquida e Gastos com Pessoal 

A Receita Corrente Líquida (RCL) de um município é uma das medidas das finanças 

públicas utilizadas para avaliar a capacidade financeira do ente governamental. Ela 
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compreende todas as receitas correntes - como impostos, taxas, contribuições, 

transferências correntes e receitas de serviços e patrimoniais - após a exclusão de 

transferências obrigatórias para outros entes e contribuições previdenciárias dos 

servidores.  

A RCL é importante para o cálculo dos limites de endividamento e despesas, conforme a 

Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), estabelecendo parâmetros para o gasto com 

pessoal e outras despesas correntes. Isso faz dela um indicador para o planejamento 

financeiro, ajudando na formulação de políticas fiscais e no monitoramento do 

cumprimento das obrigações legais, garantindo que as finanças municipais estejam 

equilibradas e em conformidade com a legislação vigente16. 

Entre 2015 e 2024, houve um crescimento consistente e acima da inflação da RCL de 

Itabuna, passando de R$ 433 milhões em 2015 para R$ 1.048 milhões em 2024, 

analisados em moeda constante do ano de 2024. Em complemento, a evolução da RCL 

como percentual do PIB em Itabuna mostra flutuações ao longo do período de 2015 a 

2024, refletindo variações tanto na arrecadação quanto na atividade econômica. Em 2015, 

a RCL representava 11,32% do PIB, passando para 11,01% em 2016, e 14,93% em 2021. 

 
16 Vide: https://www.congressonacional.leg.br/legislacao-e-publicacoes/glossario-orcamentario/- 

/orcamentario/termo/receita_corrente_liquida_rcl. Acesso em 13 de julho de 2025. 
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Figura 22: Receita Corrente Líquida (R$ x 1.000) 

 

Fonte: Elaborado por Equipe Fipe (2025) a partir de dados do Portal da Transparência de Itabuna. 

A análise do montante da RCL gasto com pessoal em Itabuna, de 2015 a 2024, revela 

uma tendência geral de aumento, refletindo uma gestão ineficaz das finanças públicas. 

Em 2015, a Despesa Total com Pessoal representava 50,6% da RCL, um valor superior 

ao Limite de Alerta de 48,6% estabelecido pela LRF.  

Ao longo dos anos seguintes essa proporção foi aumentando, atingindo 54,2% em 2024. 

Assim, no período analisado, os gastos com pessoal permaneceram consistentemente 

acima dos Limites Prudencial (51,3%) e Máximo (54%) estabelecidos pela LRF, 

demonstrando uma margem de insegurança que não permite ao município alocar recursos 

de forma mais estratégica em outras áreas necessárias. 
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Figura 23: Gastos com Pessoal (R$ x 1.000) 

 

Fonte: Elaborado por Equipe Fipe (2025) a partir de dados do Portal da Transparência de Itabuna. 

3.2.2 Endividamento, Garantias e Operações de Crédito 

A Dívida Consolidada Bruta (DCB) corresponde ao montante total, apurado sem 

duplicidade, das obrigações financeiras do Município assumidas em virtude de leis, 

contratos, convênios ou tratados e da realização de operações de crédito para amortização 

em prazo superior a doze meses17. 

A Dívida Consolidada Líquida (DCL), por sua vez, corresponde à dívida consolidada 

bruta deduzidas as disponibilidades de caixa, as aplicações financeiras e os demais 

haveres financeiros18. 

 
17 Vide: https://www.congressonacional.leg.br/legislacao-e-publicacoes/glossario-orcamentario/ 

/orcamentario/termo/divida_consolidada. 
18 Vide: https://www.congressonacional.leg.br/legislacao-e-publicacoes/glossario-orcamentario/- 

/orcamentario/termo/divida_consolidada_liquida. 
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A análise da evolução da dívida de Itabuna, tanto bruta quanto líquida, considerando as 

deduções, mostra mudanças significativas ao longo dos anos.  

Entre 2015 e 2024, a DCL de Itabuna passou de R$ 30,21 milhões para R$ 487,75 

milhões. Esse aumento indica a necessidade do município em controlar e reduzir seu nível 

de endividamento em relação à sua capacidade de geração de receita. Uma diminuição da 

dívida bruta em relação à RCL pode proporcionar maior flexibilidade fiscal para Itabuna, 

permitindo investimentos futuros, principalmente em saneamento básico, e reduzindo o 

risco financeiro associado a altos níveis de endividamento.  

A Dívida Consolidada de 2024 era composta principalmente por Parcelamentos e 

Renegociações (35%), Precatórios Não Pagos (33,6%), Parcelamentos e Renegociações 

(31,3%) e, por fim, Demais Dívidas Contratuais (0,20%). 

Figura 24: Composição da Dívida Consolidada de Itabuna em 2024 (%) 

 

Fonte: Elaborado por Equipe Fipe (2025) a partir de dados do Portal da Transparência de Itabuna. 

Em termos de DCL, Itabuna apresenta uma situação desfavorável, com valores cada vez 

maiores ao longo dos anos analisados. O Limite de Endividamento Líquido, estipulado 

pelo Senado Federal, corresponde a 120% da RCL para municípios. Em outras palavras, 

esse cálculo se baseia na DCL. Isso demonstra uma folga significativa em relação ao 
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Limite de Endividamento estabelecido. O Índice de Endividamento de Itabuna é de 

43,51% (2024) e indica que a dívida líquida corresponde a menos da metade da receita 

corrente líquida, o que não é alarmante. 

O município de Itabuna não possui Garantias concedidas, conforme demonstrativos da 

LRF. Assim, tendo um indicador de 0%, está bem abaixo dos 22% da RCL estabelecido 

como limite por Resolução do Senado Federal. Isso não apenas reflete um cenário de 

baixo risco financeiro para o município, mas também assegura uma maior capacidade de 

endividamento futuro, caso necessário, sem comprometer a sua sustentabilidade fiscal. 

Em relação às Operações de Crédito, elas foram de cerca de R$ 48,36 milhões ao ano em 

2024, relativamente baixas em relação ao limite de cerca 16% da RCL definido por 

Resolução do Senado Federal. Portanto, o Município apresenta uma folga considerável 

para operações de crédito, sujeitas, portanto, ao limite de endividamento líquido de 120% 

da RCL. 

Conclui-se, com base no panorama mostrado anteriormente, que o município de Itabuna 

apresenta uma margem satisfatória de endividamento, possibilitando a implementação do 

Plano de Saneamento com tranquilidade, sem exceder o limite recomendável de 

endividamento. 

3.2.3 Indicador CAPAG 

O indicador de Capacidade de Pagamento (CAPAG) avalia a situação fiscal de Entes 

Subnacionais que buscam novos empréstimos garantidos pela União. Seu objetivo é 

indicar de maneira clara e transparente se um aumento na dívida implica em um aumento 

de risco de crédito para o Tesouro Nacional. A metodologia compreende três indicadores: 

endividamento, poupança corrente e índice de liquidez.  

Ao analisar o grau de solvência, a relação entre receitas e despesas correntes e a situação 

de caixa, é feito um diagnóstico da saúde fiscal do Ente, conforme conceitos, variáveis e 

procedimentos definidos na Portaria STN nº 10.464, de 7 de dezembro de 2022. 
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Tabela 15: Classificação de Indicadores da CAPAG 

Indicador  Sigla Faixas de Valor Classificação Parcial 

Endividamento DC 

DC < 60% A 

60% Ò DC < 100% B 

DC > 100% C 

Poupança Corrente PC 

PC < 85% A 

85% Ò PC < 95% B 

PC Ó 95% C 

Liquidez IL 
IL < 1 A 

IL > 1 C 

Fonte: Elaborado com dados do Tesouro. 

A Tabela 16 mostra os dados do indicador CAPAG para Itabuna entre os anos de 2021 e 

2024. É possível observar que o município de Itabuna obteve nota A para liquidez em 

todos os anos analisados, nota A para endividamento em todos os anos ï exceto 2021 ï e 

uma nota B para poupança corrente nos últimos quatro anos, sendo todos os outros de 

nota C. Assim, manteve uma nota total dentro da classificação C nos últimos dois anos, 

não sendo elegível para concessão de empréstimos pela União, ao apresentar indicação 

de risco elevado de inadimplência. 

Tabela 16: CAPAG de Itabuna  

Ano 

base 
Endividamento 

Nota - 

Endividamento 

Poupança 

Corrente 

Nota ï 

Poupança 

Corrente 

Liquidez 
Nota - 

Liquidez 
CAPAG 

2021 89,76% B 103% C 0,73 A C 

2022 25,13% A 94,65% B 0,55 A B 

2023 34,95% A 98,66% C 0,04 A C 

2024 48,14% A 98,78% C 0,21 A C 

Fonte: Elaborado com dados do Tesouro19.  

 
19 Tesouro Nacional. Capacidade de Pagamento (CAPAG). Disponível em: 

https://www.tesourotransparente.gov.br/temas/estados-e-municipios/capacidade-de-pagamento-CAPAG. 
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4. CARACTERIZAÇÃO INSTITUCIONAL  

No âmbito dos aspectos legais e institucionais, é realizada uma atualização e 

detalhamento das legislações federal, estadual e municipal aplicáveis aos serviços de 

saneamento básico em Itabuna. 

Destaca-se a Lei Federal n° 14.026/2020, que atualiza o Marco Legal do Saneamento 

Básico. No contexto estadual, ressalta-se a Lei Complementar nº 48/2019, que instituiu 

as Microrregiões de Saneamento Básico do Estado da Bahia. Já em termos municipais, 

destaca-se as legislações que caminham na direção do saneamento, a exemplo, as leis que 

estão ligadas ao desenvolvimento urbano, à saúde, ao meio ambiente e que tratam de 

aspectos diretamente relacionados ao saneamento básico de Itabuna. 

¶ Seção 4.1: apresenta uma análise abrangente da legislação federal no âmbito do 

saneamento no município; 

¶ Seção 4.2: apresenta uma análise abrangente da legislação estadual no âmbito do 

saneamento no município; e 

¶ Seção 4.3: apresenta uma análise abrangente da legislação municipal no âmbito 

do saneamento. 

4.1 ESFERA FEDERAL  

A nível federal, a área do saneamento básico é regida pela Lei nº 11.445/2007 (Brasil, 

2007) e o seu Decreto nº 7.217/2010 (Brasil, 2010). As diretrizes nacionais para o 

saneamento básico foram estabelecidas através da Lei Federal nº 11.445 de 5 de janeiro 

de 2007, que dispõe, entre outros, sobre a prestação dos serviços, planejamento, controle 

social e regulação dos 4 (quatro) componentes do saneamento: o abastecimento de água 

potável, o esgotamento sanitário, a limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos e a 

drenagem e manejo de águas pluviais. A referida legislação foi regulamentada pelo 

Decreto nº 7.217 de 21 de junho de 2010, que estabelece as normas para a execução desta 

lei, abordando as especificidades sobre a prestação de cada um dos serviços de 

saneamento. 
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A partir da publicação dessa Lei, o Brasil passa a ter obrigação de planejar a área do 

saneamento básico, nos diferentes Entes Federados - Federal, Estadual e Municipal - além 

de garantir que a gestão ocorra de maneira plena, em que suas funções (cujas quais 

destacam-se o planejamento, regulação, fiscalização e prestação de serviço) se tornam 

premissas para que os processos de delegação da prestação dos serviços públicos ocorram 

na legalidade. Nesse cenário, o ente regulador tem papel importante na aplicação dessa 

política pública, como um ente responsável por garantir que o plano elaborado pelo 

município seja observado pelo prestador de serviço e que a fiscalização tenha meios de 

ocorrer com a publicação de normas e procedimentos para a avaliação dos serviços 

prestados.  

Assim, para que os municípios possam ser estruturados, seus planos devem ser elaborados 

com participação popular, bem como com a instituição de um ente regulador e 

fiscalizador dos serviços de saneamento básico, para que, dessa forma, consigam orientar 

o prestador do serviço no município. Essa organização facilita o acesso ao apoio 

financeiro do Governo Federal. 

A Lei n°11.445/2007 foi alterada pela Lei n° 12.862/2013 (Brasil, 2013), com o objetivo 

de incentivar a economia no consumo de água. Determinou-se, como um dos princípios 

fundamentais para a prestação dos serviços públicos de saneamento básico, a adoção de 

medidas de fomento à moderação do consumo de água. Foi acrescentado às diretrizes da 

União no estabelecimento de sua política de saneamento básico, o estímulo ao 

desenvolvimento e aperfeiçoamento de equipamentos e métodos economizadores de 

água. Por fim, com relação aos objetivos da Política Federal de Saneamento Básico, 

adicionou-se o incentivo à adoção de equipamentos sanitários que contribuam para a 

redução do consumo de água e a promoção da educação ambiental voltada para a 

economia de água pelos usuários. 

O Decreto n° 9.254/17 estabelece, no seu Art. 26, parágrafo 2º, que, a partir do exercício 

financeiro de 2020, a existência de plano de saneamento básico será condição para o 

acesso a recursos orçamentários da União ou a recursos de financiamentos geridos ou 

administrados por órgão ou entidade da administração pública federal, quando destinados 

a serviços de saneamento básico. (Brasil, 2017) 
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Ainda no âmbito federal, observa-se a relevância da Lei nº 14.026 de 15 de julho de 2020, 

que instituiu o Novo Marco Legal do Saneamento Básico e atualizou diversas leis, em 

especial a Lei nº 11.445/2007. Seus principais pilares consistiram em: atribuir à Agência 

Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA) a competência para editar normas de 

referência sobre os serviços de saneamento, extinguir a figura do contrato de programa e 

dar ênfase as formas de prestação e planejamento regionalizado, caracterizando-se como 

o Novo Marco Legal do Saneamento Básico. Também se destaca o Decreto Federal nº 

10.588/2020, que regulamenta o acesso a recursos da União, onerosos ou não. 

J§ a Lei nÜ 14.898/2024 institui diretrizes para a Tarifa Social de Ćgua e Esgoto em ©mbito 

nacional, garantido o direito social de acesso aos serviços de saneamento. 

Em relação aos serviços de resíduos sólidos, destaca-se a Lei Federal nº 12.305/2010 

(Brasil, 2010), que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), e seu Decreto 

nº 7.404/2010 (Brasil, 2010) ï normas que integram a Política Nacional de Meio 

Ambiente, Lei nº 6.938/1981 (Brasil, 1981). 

A PNRS se aplica a todas as pessoas físicas e jurídicas que geram resíduos sólidos e 

desenvolvam ações relacionadas à gestão integrada ou ao gerenciamento desses resíduos 

ï com exceção aos rejeitos radioativos, por possuírem legislação própria. A política 

possui os seguintes princípios: a prevenção e a precaução; o poluidor-pagador e o 

protetor-recebedor; a visão sistêmica na gestão dos resíduos sólidos que considere as 

variáveis ambiental, social, cultural, econômica, tecnológica e de saúde pública; o 

reconhecimento do resíduo sólido reutilizável e reciclável como um bem econômico e de 

valor social, gerador de trabalho e renda e promotor de cidadania; o direito da sociedade 

à informação e ao controle social; entre outros (Brasil, 2010). 

A PNRS prevê a proibição de lançamento de resíduos sólidos em praias, mares, rios e 

lagos, a queima de resíduo a céu aberto ou em instalações e equipamentos não licenciados 

para essa finalidade (Brasil, 2010). 

A partir de sua publicação, a União e os Estados ficam obrigados a elaborar os Planos de 

Resíduos Sólidos e os Municípios e Distrito Federal a elaborarem o Plano de Gestão 
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Integrada de Resíduos Sólidos (PMGIRS) para recebimento de recursos do governo 

federal destinados a projetos de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos (Art. 18). 

Entretanto, a PNRS autoriza que a elaboração do PMGIRS aconteça juntamente com a 

elaboração do Plano Municipal de Saneamento Básico, previsto pela Lei nº. 11.445/2007, 

devendo para isso o titular do serviço respeitar o conteúdo mínimo previsto no Art. 19 da 

PNRS.  

Todas essas políticas estão relacionadas entre si e na prática da gestão da área do 

saneamento básico. Deve-se observar, ainda: (i) a Lei nº 8.080/90 (Brasil, 1990), que 

dispõe sobre diferentes aspectos relacionados com a saúde, entre eles o meio ambiente e 

o saneamento básico; (ii) a Lei nº 11.107/2005 (Brasil, 2005), que dispõe sobre normas 

gerais para a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios contratarem consórcios 

públicos para a realização de objetivos de interesse comum e o seu Decreto Regulamentar 

nº 6.017/2007 (Brasil, 2007); (iii) a Política Nacional de Educação Ambiental, Lei nº 

9.795/1999 (Brasil, 1999), que visa fomentar processos voltadas para a conservação do 

meio ambiente, essencial à sadia qualidade de vida e sua sustentabilidade; (iv) a Política 

Nacional de Recursos Hídricos, Lei nº 9.433/1997 (Brasil, 1997), que estabelece 

fundamentos, princípios, instrumentos, entre outros, necessários à gestão das águas de 

maneira a garantir seus usos múltiplos, a participação popular, a definição da área de 

planejamento e os usos prioritários; e (v) a Lei nº 11.124/2005 (Brasil, 2005), que 

estabelece o Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social e cria o Fundo Nacional 

de Habitação de Interesse Social. 

Nesse sentido, de maneira a estabelecer a competência do município na gestão dos 

serviços públicos de interesse local, com a observação de todos os pressupostos legais 

relacionados à área do saneamento, a Constituição Federal deixa claro em seu artigo 30 

que compete aos municípios: 

I. Legislar sobre assuntos de interesse local;  

II. Suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;  

III.  Organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os 

serviços públicos de interesse local, incluído o de transporte coletivo, que tem 

caráter essencial; 
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IV. Manter, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, programas 

de educação infantil e de ensino fundamental;  

V. Prestar, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, serviços de 

atendimento à saúde da população; e 

VI. Promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante 

planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano; 

(Brasil, 1988). 

Observados todos esses instrumentos legais, fica claro o dever e a obrigação do poder 

público municipal em ofertar aos cidadãos os serviços públicos de interesse local. 

Obrigação essa que deve estar sustentada pela prática do planejamento de suas ações, pela 

integração entre as áreas afins, pela cooperação entre os entes federados, de modo a 

garantir a participação e o controle social por meio de acesso a informações. Assim, cabe 

aos municípios atentarem-se sobre a promoção da saúde e da cidadania, a proteção do 

meio ambiente, conquistas da sociedade brasileira que devem ser valorizadas e aplicadas 

rumo à universalização dos direitos sociais e, consequentemente, do saneamento básico.  

Além das leis, é importante, também, observar outros dispositivos relacionados à questão 

ambiental que merecem destaque na gestão desses serviços: 

¶ Portaria Consolidada nº 5 do Ministério da Saúde, de 5 de setembro de 2017, do 

Ministério da Saúde que consolida as normas sobre as ações e serviços de saúde 

do Sistema Único de Saúde; 

¶ Resolução CONAMA nº 357/2005 que dispõe sobre a classificação dos corpos de 

água e diretrizes ambientais para o seu enquadramento, bem como estabelece as 

condições e padrões de lançamento de efluentes; 

¶ Resolução CONAMA nº 430/2011, que dispõe sobre as condições e padrões de 

lançamento de efluentes, complementa e altera a Resolução nº 357, de 17 de 

março de 2005, do Conselho Nacional do Meio Ambiente CONAMA; 

¶ Resolução CONAMA nº 377/2006 que dispõe sobre licenciamento ambiental 

simplificado de Sistemas de Esgotamento Sanitário; 

¶ Resolução CONAMA nº 498/2020 que define critérios e procedimentos para 

produção e aplicação de biossólido em solos, e dá outras providências; 
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¶ Decreto nÜ 10.936/2022 (21 dez 2022) que regula log²stica reversa de embalagens 

de vidro, na esteira da Política Nacional de Resíduos Sólidos; e 

¶ Resolu­«o ANA nÜ 79/2021 que define normas de referência para resíduos sólidos 

urbanos, estabelecendo parâmetros tarifários e regulatórios. 

4.2 ESFERA ESTADUAL  

Já em relação à esfera Estadual, é possível ressaltar diversas leis que regulamentam 

importantes etapas da gestão dos recursos naturais e dos serviços de saneamento básico 

no Estado da Bahia. 

Inicialmente, destaca-se a Lei nº 2.929/1971, que criou a Secretaria do Saneamento e 

Recursos Hídricos do Estado, detalhando a sua estrutura geral, finalidades e 

competências. Já em outubro de 1989, é promulgada a Constituição do Estado da Bahia, 

que destaca exclusivamente o Capítulo IX para tratar do saneamento básico, definindo os 

deveres do Estado, a fim de garantir qualidade de vida a toda população.  

Em 1998, é sancionada a Lei Estadual nº 7.307, que dispõe sobre a ligação de efluentes à 

rede pública de esgotamento sanitário, evidenciando de forma objetiva sobre os direitos 

e deveres do usuário do serviço. A lei também discorre sobre os órgãos encarregados do 

controle e fiscalização, bem como as possíveis infrações e suas respectivas penalidades 

que, em caso de geração de recursos financeiros, serão destinados ao Fundo Especial para 

o Esgotamento Sanitário criado pela própria lei. 

A Política Estadual de Administração dos Recursos Ambientais da Bahia foi instituída 

em 2001, pela Lei nº 7.799, que determina os objetivos, princípios, diretrizes e definições 

desta política, além de apresentar os componentes do Sistema Estadual de Administração 

dos Recursos Ambientais e suas respectivas competências. 

Entretanto, apenas em 2002, a Lei nº 8.538 cria as Secretarias de Desenvolvimento 

Urbano (Sedur) e de Meio Ambiente e Recursos Hídricos, sendo a primeira com a 

finalidade de formular e executar a política estadual de desenvolvimento urbano, de 

habitação, de saneamento básico e de assistência técnica aos municípios, enquanto a 

última apresenta como objetivo formular e executar a política estadual de ordenamento 

ambiental, de desenvolvimento florestal e de recursos hídricos. 
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Representando mais um passo quanto ao aprimoramento da estrutura da Sedur, a Lei nº 

10.704 de 12 de novembro de 2007, estabelece a criação do Conselho Estadual das 

Cidades da Bahia (ConCidades/BA) que, de acordo com o artigo 2º, tem por finalidade 

debater, formular e deliberar diretrizes para a política estadual de desenvolvimento 

urbano. Nesse contexto, o saneamento básico participa fortemente para o alcance desses 

objetivos e, portanto, é estabelecida a Câmara Técnica de Saneamento Básico como órgão 

assessor do ConCidades/BA, tendo como competências, formular a Política e o Plano 

Estadual de Saneamento Básico, bem como exercer o controle social dos serviços e ações 

de saneamento executados pelos órgãos e entidades da administração direta e indireta do 

Estado. 

No ano seguinte, a Lei nº 11.172/2008 institui a Política Estadual de Saneamento Básico 

da Bahia. Consistem os princípios da política estadual: a universalização do acesso aos 

serviços públicos; integralidade das atividades e componentes de cada um desses 

serviços; garantia de informação e participação da sociedade nos processos de formulação 

das políticas e do planejamento para o setor; regionalização através da formação de 

consórcios públicos integrados pelo Estado e por Municípios de determinada região; e 

fortalecimento da Empresa Baiana de Águas e Saneamento S.A. (EMBASA), a fim de 

viabilizar o acesso de todos aos serviços públicos de abastecimento de água e esgotamento 

sanitário, entre outros princípios. Além disso, no artigo 11 desta lei, fica instituído o 

Sistema Estadual de Informações em Saneamento Básico, em articulação com o SNIS, 

com objetivo de reunir e disponibilizar as informações relativas aos serviços públicos de 

saneamento básico da Bahia, de forma pública e acessível. 

Ainda por meio da Lei nº 11.172/2008, foi criada a Comissão de Regulação dos Serviços 

Públicos de Saneamento Básico do Estado da Bahia (CORESAB), com competência de 

exercer as atividades de regulação e fiscalização dos serviços públicos de saneamento 

básico, mediante delegação, enquanto não houver ente regulador próprio criado pelo 

Município, ou agrupamento de Municípios, por meio de cooperação ou coordenação 

federativa, conforme descrito no artigo 18. Já o regimento da CORESAB foi aprovado no 

início de 2009, através do Decreto nº 11.429, que dispõe mais detalhadamente sobre as 

competências da Comissão e sua organização administrativa, entre outros. 
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A Lei nº 12.932, de 07 de janeiro de 2014, que Institui a Política Estadual de Resíduos 

Sólidos e dá outras providências, traz como principais aspectos: 

¶ Responsabilidade Compartilhada; 

¶ Articulação com outras leis; 

¶ Planejamento e gestão; 

¶ Logística Reversa; 

¶ Produção e consumo sustentáveis; 

¶ Educação Ambiental; 

¶ Gestão associada (Consórcios Públicos); 

¶ Valorização dos resíduos sólidos; 

¶ Articulação do Sistema de Informação; 

¶ Controle social; e 

¶ Resíduos sólidos como um bem econômico e social. 

A Lei nº 12.056, de janeiro de 2011, faz parte do conjunto de leis ambientais da Bahia, 

uma vez que institui a Política de Educação Ambiental do Estado, destacando seus 

princípios, objetivos e diretrizes. A educação ambiental possui grande relevância para o 

setor de saneamento, já que, através dela, é possível incentivar as políticas públicas para 

a gestão sustentável do saneamento, bem como promover a sensibilização da sociedade 

quanto ao consumo sustentável dos recursos naturais. Ademais, faz-se presente a 

correlação dos serviços de saneamento com os indicadores de saúde e a preservação do 

meio ambiente. 

Ainda no ano de 2011, a Lei nº 12.212 modifica a estrutura da Administração Pública do 

Poder Executivo Estadual e, em relação ao setor ambiental, destaca a extinção do Instituto 

do Meio Ambiente (IMA) e do Instituto de Gestão das Águas e Clima (INGÁ), e a criação 

do Instituto do Meio Ambiente e Recursos Hídricos (Inema), como autarquia vinculada à 

Secretaria do Meio Ambiente (Sema). Dessa forma, conforme disposto no artigo 104 da 

referida Lei, os recursos orçamentários e financeiros, bem como os acervos e obrigações 

do IMA e do INGÁ, são transferidos para o Inema ï que possui como finalidade, executar 

a Política Estadual de Meio Ambiente e de Proteção à Biodiversidade, a Política Estadual 
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de Recursos Hídricos, a Política Estadual sobre Mudança do Clima e a Política Estadual 

de Educação Ambiental. 

Já em 2012, foi publicada a Lei nº 12.602, que dispõe sobre a criação da Agência 

Reguladora de Saneamento Básico do Estado da Bahia (AGERSA), autarquia sob regime 

especial, vinculada à Secretaria de Desenvolvimento Urbano (Sedur) do Estado, que 

possui como objetivo o exercício da regulação e da fiscalização dos serviços públicos de 

saneamento básico. Assim, a AGERSA substitui as funções até então exercidas pelo 

CORESAB. 

Destaca-se também a Lei nº 13.204 de 11 de dezembro de 2014, que modifica novamente 

a estrutura da Administração Pública do Poder Executivo Estadual, dessa vez, criando a 

Secretaria de Infraestrutura Hídrica e Saneamento (SIHS). A SIHS tem por finalidade 

fomentar, acompanhar e executar estudos e projetos de infraestrutura hídrica, bem como 

formular e executar a Política Estadual de Saneamento Básico. Além disso, a Companhia 

de Engenharia Hídrica e de Saneamento da Bahia (Cerb), a EMBASA e a AGERSA 

passam a ser vinculadas à SIHS como Entidades da Administração Pública Indireta.  

Entretanto, apenas em 2016, é publicado o Decreto nº 16.656 que aprova o regimento da 

Secretaria de Infraestrutura Hídrica e Saneamento e determina suas finalidades, 

competências e organização. 

Por fim, faz necessário ressaltar a Lei Complementar nº 48 de 10 de junho de 2019, que 

institui as Microrregiões de Saneamento Básico do Estado da Bahia, e o Decreto nº 19.337 

de 14 de novembro de 2019, que aprova os regimentos internos provisórios das Entidades 

Microrregionais das MSBs. Ao todo, foram criadas 19 Microrregiões, conforme disposto 

na Figura 25. Nota-se que o Município de Itabuna/BA está inserido na microrregião 

Litoral Sul e Baixo Sul. 
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Figura 25: Microrregiões de saneamento básico do Estado da Bahia 

 
Fonte: Equipe Fipe (2025) com base nas informações do SIHS (2019). 
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Conforme disposto no artigo 4º da Lei Complementar nº 48, cada Microrregião de 

Saneamento Básico (MSB) tem por finalidade exercer as competências relativas à 

integração da organização, do planejamento e da execução de funções de regulação, 

fiscalização e prestação dos serviços públicos de saneamento básico. Dessa forma, para 

o cumprimento dos objetivos desta lei, foram instituídas as Entidades Microrregionais 

para cada MSB, que por sua vez apresentam seus atores e suas respectivas atribuições. 

A estrutura de governança das Entidades Microrregionais é definida pela referida Lei 

Complementar e é composta pelo: Colegiado Microrregional, Comitê Técnico, Conselho 

Participativo e o Secretário-Geral. 

Em 2020, conforme a Lei nÜ 11.172/2008, iniciou-se a elaboração do Plano Estadual de 

Saneamento Básico, coordenado pela Secretaria de Infraestrutura Hídrica e Saneamento 

da Bahia (SIHS/BA), com objetivos de diagnóstico municipal, definição de metas e 

elaboração de Avaliação Ambiental Estratégica. 

4.3 ESFERA MUNICIPAL  

O Município de Itabuna é regido e norteado pelos princípios da administração municipal, 

os quais estabelecem regras de conduta e comportamento para a população através das 

seguintes legislações: a Lei Orgânica, o Código de Posturas e o Plano Diretor Municipal. 

Atualmente, o Município sancionou a Lei nº 2.496, de 24 de janeiro de 2020, que institui 

o Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB), instrumento da Política de 

Saneamento Básico. Porém, anteriormente à 2020, os serviços de saneamento básico em 

Itabuna/BA eram norteados, principalmente, pelo Plano Diretor de Desenvolvimento 

Urbano do Município de Itabuna/BA (PDDU). 

O PDDU, aprovado pela Lei nº 2.111/2008, é o instrumento básico referencial para a 

política municipal de desenvolvimento urbano. Através do Plano Diretor orientam-se 

agentes públicos e privados que atuam na produção e gestão da cidade. Com relação às 

ações de saneamento básico presente nesta Lei nº 2.111/ 2008, o Art. 7° fornece algumas 

diretrizes pertinentes, sendo elas: 

ñII - desenvolvimento de amplo programa de saneamento básico: 



 

CI 6039  102 

 

a) implantação do sistema de fornecimento de água, compreendendo: 

i.melhoria da qualidade da água dos rios que cortam o espaço urbano; 

ii.melhoria na operação e eficiência do sistema de abastecimento de água; 

iii. implantação e ampliação da rede de distribuição de água nas localidades 

deficitárias; 

b) melhoria da rede de esgotamento sanitário, compreendendo: 

i.implantação e ampliação da rede de esgotamento sanitário de água nas 

localidades deficitárias; 

ii.melhoria da rede de drenagem existente e sua ampliação; 

iii. relocação das ligações clandestinas de efluentes domésticos; 

iv.implantação do sistema de tratamento do esgoto; b.5.execução de 

interceptores ao longo do rio cachoeira. 

c) melhoria do sistema de limpeza urbana, compreendendo: 

i.implantação de aterro sanitário, operado pelo poder público municipal ou 

sob concessão; 

ii.implantação de aterros sanitários simplificados, com estação de separação 

dos diversos componentes do lixo; 

iii. execução de um plano de gestão de resíduos sólidos, incluindo eliminação 

dos pontos críticos de coleta de lixo; 

iv.realização de campanhas educativas e estímulo à reciclagem de lixo, através 

de ações em bairros focais e da realização de programas de educação 

ambiental nas escolas; 

v.melhoria da operação do serviço de limpeza urbana e implantação nas 

localidades onde se fizer necessário para evitar a poluição dos cursos 

dô§gua; 

vi.implantação do sistema de coleta seletiva de lixo operada pelo poder público 

ou sob concessão. 

III - saneamento básico: 

a) implantação de programa de coleta seletiva, reciclagem, redução, 

transporte e disposição adequada dos resíduos sólidos; 

b) aquisição de área e implantação do aterro sanitário; 

c) melhorar os serviços de coleta de lixo, varrição e congêneres; 

d) construção de unidades habitacionais para as famílias dos catadores 

de lixo; 

e) ampliação e melhoria da oferta dos serviços de coleta e tratamento de 

esgotos; 
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f) construção de canais de macrodrenagem; 

g) manutenção de canais de macro e micro drenagem e seus componentes; 

h) construção de instalações sanitárias em unidades habitacionais 

precárias; 

i) realização de programas de educação ambiental e cidadania; 

j) manutenção e ampliação do sistema de iluminação pública; 

k) requalifica­«o urbana da zona central;ò (ITABUNA, 2008) 

O Plano Diretor do Município de Itabuna também se refere às previsões de Operação 

Urbana Consorciada, citando a execução de plano de saneamento e esgotamento sanitário 

para toda a cidade.  

Cabe salientar a Política Habitacional de Interesse Social do Município, presente no Art. 

72 do plano, que possui como uma de suas diretrizes a ñdisponibilidade de servi­os e 

infraestrutura, entendida como o acesso à água potável, energia, saneamento básico e 

tratamento de res²duos, transporte e ilumina­«o p¼blicaò (Itabuna, 2008). £ importante 

destacar que ambos os instrumentos não abordam detalhes inerentes ao planejamento 

como: sistema de informações, controle social, regulação, fiscalização, fixação dos 

direitos e deveres dos usuários etc. 

O Código de Obras e Edificações (Lei Municipal nº 2.344 de 30 de dezembro de 2015) 

do Município de Itabuna/BA é um instrumento normativo que estabelece normas para as 

construções em geral, visando assegurar as condições adequadas de habitação, circulação, 

trabalho e lazer. O instrumento possui disposições referentes ao abastecimento de água e 

esgotamento sanitário conforme redação dos artigos a seguir: 

ñArt. 42º - Não será concedida a conclusão da obra quando: [...] 

III - não houver feito a ligação de agosto de águas servidas com a rede do 

logradouro ou, na falta desta, a adequada fossa séptica; 

IV - não estiver assegurado o perfeito escoamento das águas pluviais 

no terreno edificado. [...] 

Art. 59º - Toda edificação deverá dispor de: 

I - sanitário social, de comunicação direta com o seu interior. 

II - sistema de esgoto ligado a rede pública onde houver, ou, fossa séptica 

adequada. 

III - instalação de água ligada a rede pública, onde houver ou, de outro meio, 

permitido de abastecimento. 
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[...]  

VI - reservatório com capacidade mínima de 1.000 (mil litros) por unidade 

comercial ou habitacional. 

[...]  

Art. 65º - Não será permitida a ligação de esgoto sanitário à rede pública de 

águas pluviais. 

[...]  

Art. 67º - Poderá ser permitido a ligação de águas do esgoto predial à rede 

pública de águas pluviais exceto as águas provenientes de vasos sanitários, que 

serão encaminhadas à fossa séptica e posteriormente ao poço absorvente. 

Art. 68º - As águas provenientes de postos de lavagem e lubrificação, oficinas, 

indústrias e similares, deverão passar por separadores antes de serem lançadas 

à rede pública de águas pluviais. 

 Art. 69º - Quando em funcionamento a rede pública de esgotos sanitários no 

logradouro, não será mais permitida a ligação de águas servidas à rede pública 

de águas pluviais. 

[...]  

Art. 130º - Toda edificação deverá dispor de reservatório elevado de água 

destinada ao consumo de seus ocupantes.ò (ITABUNA, 1979) 

A Lei nº 1.331 de 08 de janeiro de 1985 institui o Código de Posturas do Município de 

Itabuna, a qual possui disposições acerca da obrigatoriedade de observação de normas 

relativas ao saneamento básico (Art. 45); esgotamento sanitário (Art. 49º); manejo de 

resíduos sólidos (Art. 53º); drenagem (Art. 54º) e ações em casos de calamidade pública 

(Art. 79º): 

ñArt. 45º - a Prefeitura Municipal de Itabuna, em articulação com os órgãos e 

entidades Estaduais e Federais, observará e fará observar as normas legais, 

regulamentares e técnicas, sobre saneamento do meio, sem prejuízo da 

legislação supletiva estadual. 

Parágrafo Único - A promoção das medidas de saneamento do meio constitui 

uma obrigação conjunta do município, da coletividade e dos indivíduos, que, 

para tanto, ficam adstritos no uso da propriedade, no manejo dos meios de 

produção, e no exercício de atividades objetivando cumprir as determinações, 

vedações e interdições, ditadas pelas autoridades sanitárias e outras 

competentes. 

[...]  
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Art. 49º - Deverá ser dado destino adequado aos dejetos humanos, através de 

sistema de esgotos, com o objetivo de evitar contaminação das águas de 

abastecimento, dos alimentos e dos vetores proporcionando, ao mesmo, hábitos 

de higiene. 

Art. 50º - É obrigatório a existência de esgoto sanitário nos edifícios e 

residência, mormente dos localizados nas zonas urbanas e sua ligação á rede 

pública de coletores de esgoto. 

Parágrafo 1º - Quando não existir a rede coletora de esgotos, a autoridade 

sanitária competente indicará as medidas adequadas a serem executadas.  

Art. 51º - Nas zonas rurais deveram ser instalados sistemas de fossas ou 

privadas, segundo modelos aprovados, objetivando evitar contaminação do 

meio pelos dejetos humanos. 

 Art. 52º - A coleta, o transporte e o destino do lixo processar-se-ão em 

condições que não tragam maléficos ou inconveniente à saúde ao bem-estar 

público, e a estética urbana e ambiental. 

Art. 53º - Compete à autoridade sanitária estabelecer normas e fiscalizar seu 

cumprimento, quanto à coleta, ao transporte e ao destino final do lixo. 

Parágrafo 1º - O pessoal encarregado da coleta, do transporte e do destino final 

do lixo, usará equipamentos aprovados pelas autoridades sanitárias, com 

objetivo de prevenir contaminações ou acidentes. 

Parágrafo 2º - A autoridade sanitária participará obrigatoriamente das 

determinações referentes à área e ao modo de lançamento dos detritos, bem 

como estabelecerá condições para utilização do espaço referido. 

Parágrafo 3º - Fica proibida a deposição de lixo em terrenos baldios ou a céu 

aberto. 

Art. 54º - A drenagem do solo, como medida de saneamento do meio, será 

orientada pelo órgão sanitário competente. 

Art. 55º - Na infração de qualquer deste capítulo será imposta a multa 

correspondente ao valor de 01 (uma) UFM. 

[...]  

Art. 79º - Na ocorrência de casos de agravo à saúde decorrente de calamidades 

públicas, para o controle de epidemias e outras ações indicadas, o Município 

de Itabuna em articulação com os órgãos e entidades estaduais e federais 

competentes, promoverá a utilização de todos os recursos médicos e 

hospitalares, públicos e privados, existentes nas áreas afetadas. 

Art. 80º - Para efeito no disposto no artigo anterior, deverão ser empregados, 

de imediato, os recursos sanitários disponíveis com o objetivo de prevenir as 
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doenças transmissíveis e evitar a eclosão ou interromper a propagação de 

epidemias e acudir quaisquer casos de agravo à saúde em geral. 

Parágrafo Único - Na ocorrência de casos de calamidade pública, serão 

adotadas, dentre outras, as seguintes medidas: 

I - promover a provisão, o abastecimento, o armazenamento e a análise de água 

potável destinada ao consumo; 

II - proporcionar meios adequados para o destino de dejetos, a fim de evitar a 

contaminação de água e alimentos; 

III - manter adequada higiene dos alimentos, impedindo a distribuição daqueles 

comprovadamente contaminados ou suspeitos de alteração; 

IV - empregar os meios adequados ao controle de vetores; 

 V - assegurar a remoção de feridos e a rápida retirada de cadáveres da área 

atingida.ò (ITABUNA, 1985) 

É nesse contexto institucional que, recentemente, foi instituído o Plano Municipal de 

Saneamento Básico de Itabuna (Lei nº 2.496/2020). A lei objetiva, a partir do PMSB, o 

estabelecimento de ações para universalização do saneamento básico no Município, 

através da ampliação progressiva do acesso à população. Para isso, deve-se, conforme 

Art. 4º, §1, da Lei 2.496/2020): 

i. ñgarantir as condições de qualidade dos serviços existentes buscando 

melhoria e ampliação às localidades não atendidas; 

ii. implementar os serviços ora inexistentes, em prazos factíveis; 

iii.  criar instrumentos para regularização, fiscalização e monitoramento e 

gestão dos serviços; 

iv. estimular a conscientização ambiental da população; 

v. atingir condição de sustentabilidade técnica, econômica, social e 

ambiental aos serviços de saneamento básico.ò (ITABUNA, 2020) 

A lei também institui o Fundo Municipal de Saneamento Básico (FMSB) para custear 

programas e ações exclusivas de saneamento básico e infraestrutura urbana (Art. 10º, §1, 

Lei 2.496/2020).  

Em adição, a referida lei apresenta o primeiro PMSB de Itabuna formulado a partir de 

dados de 2016.  
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Além disso, Itabuna aprovou, em 2022, o Projeto de Lei nº 04/2020, como novo Marco 

Regulatório do Saneamento, alterando a lei 1.805/2000. Esse Projeto de Lei instituiu 

regulamento municipal para gestão integrada dos serviços essenciais: água, esgotamento, 

resíduos sólidos, limpeza urbana e drenagem, incluiu o Sistema Municipal de Saneamento 

Básico e a criou o Sistema Municipal de Informações em Saneamento. 

4.3.1.1 A Prestação atual dos Serviços de Saneamento em Itabuna e o Modelo 

Apontado pelo PMSB  

Desde 1989, os serviços públicos de abastecimento de água e de esgotamento sanitário 

de Itabuna/BA vêm sendo prestados pelo seu titular, o Município, através da EMASA, 

sociedade de economia mista constituída para tal fim20.  

É importante salientar que o atual modelo de prestação dos serviços de água e esgoto é 

fruto de um processo de municipalização da prestação dos serviços, anteriormente 

prestados pela empresa de economia mista estadual, Empresa Baiana de Águas e 

Saneamento S.A (EMBASA). 

Antes de 1989, os serviços de saneamento eram prestados pelo Estado, através da 

Superintendência de Engenharia Sanitária do Estado da Bahia (SESEB), sucedida em 

1971 pela EMBASA, empresa de economia mista, o que se fez através de um termo 

aditivo e de rerratificação ao convênio de concessão dos serviços de água e de 

esgotamento sanitário celebrado anteriormente entre o Município de Itabuna/BA e a 

SESEB. 

A EMBASA, empresa de economia mista estadual, prestou os serviços de água e esgoto 

em Itabuna/BA durante o período de 1971 a 1989. Nesse tempo, a empresa investiu 

significativos recursos na infraestrutura local para viabilizar a prestação dos serviços de 

abastecimento de água e esgotamento sanitário em Itabuna/BA, o que fez o Município de 

Itabuna/BA e a EMBASA estabelecer um Contrato de Comodato. O contrato autorizou o 

 
20 A Lei nº 1.455/1989 cria a Empresa Municipal de Águas e Saneamento S.A. (EMASA) e o Decreto nº 

10.729/2014 aprova o regulamento dos serviços públicos de água e esgotamento sanitário prestados pela 

da Empresa Municipal de Águas e Saneamento S.A. (EMASA), e dá outras providências. 
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Município utilizar as instalações, materiais e equipamentos que constituem o acervo dos 

sistemas de água e esgoto de propriedade da EMBASA, durante o período de 20 anos. 

Os serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos e drenagem e manejo de 

águas pluviais, por sua vez, vêm sendo geridos diretamente por órgãos do Poder Público 

municipal. 

O primeiro PMSB do Município de Itabuna/BA aponta a dificuldade do atual modelo 

institucional em prestar os serviços com a qualidade necessária. Uma adequação do 

modelo torna-se premente não só à luz do que consta do PMSB, mas também à luz das 

metas estabelecidas pelo Novo Marco do Saneamento para a concretização dos princípios 

a que os serviços estão subordinados. 

O PMSB (2016) indica as seguintes alternativas possíveis: (i) prestação direta pelo titular 

(atual modelo institucional); (ii) prestação direta via delegação; (iii) prestação via gestão 

associada; e (iv) privatização.  

O instrumento de planejamento aponta e recomenda como modelo mais eficiente a 

prestação direta via delegação, por meio do qual o Município de Itabuna/BA, titular dos 

serviços, poderia delegá-los a um ente da Administração Pública indireta ou a uma 

empresa privada, com capacidade de investimento e experiência na prestação dos serviços 

em questão.  

Ao sugerir este modelo institucional para implementação em Itabuna, o PMSB ressalta 

que: 

(i) o protagonismo na prestação dos serviços por meio da regulação e fiscalização 

do contrato de delegação permanece com o Município; 

(ii)  nesta hipótese, a gestão dos serviços de resíduos e drenagem permaneceriam 

sendo executados pela Prefeitura Municipal;  

(iii)  a alternativa de modelo traria uma solução para incapacidade de investimento 

da EMASA e da Prefeitura Municipal de Itabuna; e 

(iv) para viabilizar e garantir a implantação da Alternativa (ii), alternativa sugerida 

por este Plano, entende-se que o município deva concluir os entendimentos 
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com a EMBASA no que tange os ativos dados em comodato ao Município de 

Itabuna/BA no processo de municipalização em 1989. 

Dos itens apontados pelo PMSB como relevantes para o modelo institucional a ser 

implementado para cumprir o planejado, destaca-se que o escopo da modelagem sugerida 

se restringe aos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário. 

4.3.1.2 Legislação aplicável para a Delegação dos Serviços de Saneamento 

Básico em Itabuna 

Com a edição da Lei Federal nº 14.026/2020 (Novo Marco do Saneamento), alterou-se a 

Lei Federal nº 11.445/2007, estabelecendo-se novas diretrizes nacionais para o 

saneamento básico, o que trouxe importantes mudanças no ambiente regulatório, 

notadamente: 

(i) atribuição à Agência Nacional de Águas (ANA) da competência para editar 

normas de referência a serem preferencialmente observadas e adotadas pelas 

diversas agências reguladoras, criando uma maior uniformização das regras 

aplicáveis aos serviços em todo o país;  

(ii)  vedação à celebração de novos contratos de programa, assim como a 

prorrogação dos atualmente vigentes, o que vincula as novas concessões à 

realização de licitações21; e  

(iii)  obrigação de que a universalização dos serviços seja concretizada até 31 de 

dezembro de 203322, podendo este prazo ser prorrogado até 2040 na hipótese 

de ficar demonstrado que os investimentos até 2033 não possuem viabilidade 

 
21 Lei n. 11.445/2007: Art. 10. A prestação dos serviços públicos de saneamento básico por entidade que 

não integre a administração do titular depende da celebração de contrato de concessão, mediante prévia 

licitação, nos termos do Art. 175 da Constituição Federal, vedada a sua disciplina mediante contrato de 

programa, convênio, termo de parceria ou outros instrumentos de natureza precária. 
22 Lei n. 11.445/2007: Art. 11-B. Os contratos de prestação dos serviços públicos de saneamento básico 

deverão definir metas de universalização que garantam o atendimento de 99% (noventa e nove por cento) 

da população com água potável e de 90% (noventa por cento) da população com coleta e tratamento de 

esgotos até 31 de dezembro de 2033, assim como metas quantitativas de não intermitência do 

abastecimento, de redução de perdas e de melhoria dos processos de tratamento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art175
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econômico-financeira23, obrigação essa associada a mecanismos e regras que 

visam a assegurar o êxito do programa de universalização dos serviços, a 

saber: (a) a exigência de demonstração da capacidade econômico-financeira 

do operador para a concretização dos investimentos24 e (b) o estímulo à 

regionalização dos serviços a fim de viabilizar projetos com maior viabilidade 

econômico-financeira25. 

É nesse ambiente de normas gerais, de competência federal, que o modelo de outorga dos 

serviços públicos de saneamento básico no Município de Itabuna/BA deve ser estudado, 

considerando ainda que, no que diz respeito à legislação federal aplicável, devem ser 

observadas as normas gerais constantes da Lei Federal nº 8.987/1995, da Lei Federal nº 

9.074/1995, da Lei Federal nº 11.079/2004 ï tendo em vista a possibilidade da prestação 

dos serviços ser por meio do regime de parceria púbico-privada (ñPPPò), e 

subsidiariamente, das Leis Federais nº 8.666/1993 ou 14.133/2021. 

No âmbito estadual, destacam-se (i) a Lei Estadual nº 9.290/2004, que instituiu o 

Programa de Parcerias Público-Privadas do Estado da Bahia e (ii) a Lei Estadual nº 

9.433/2005, que dispõe sobre as licitações e contratos administrativos no âmbito dos 

Poderes do Estado da Bahia. 

 
23 Lei n. 11.445/2007: Art, 11-B, § 9º Quando os estudos para a licitação da prestação regionalizada 

apontarem para a inviabilidade econômico-financeira da universalização na data referida no caput deste 

artigo, mesmo após o agrupamento de Municípios de diferentes portes, fica permitida a dilação do prazo, 

desde que não ultrapasse 1º de janeiro de 2040 e haja anuência prévia da agência reguladora, que, em sua 

análise, deverá observar o princípio da modicidade tarifária 
24 O NMLSB, em seu artigo 11-B previu que os operadores de saneamento terão que comprovar a 

capacidade econômico-financeira para realizar os investimentos necessários à universalização dos serviços 

até 31 de dezembro de 2033 ou, conforme o caso, até 2040.  

Exercendo o dever/poder fixado pelo Novo Marco do Saneamento, o Presidente da República editou o 

Decreto 10.710/2021, em que fixou os critérios e diretrizes para que as prestadoras de serviços de 

abastecimento de água, coleta e tratamento de esgoto apresentem à entidade reguladora, até 31/12/2021, 

estudos que certificam sua capacidade econômico-financeira para atingir a universalização dos serviços de 

saneamento, conforme previsto no Novo Marco do Saneamento.  
25 De forma a assegurar a concretização da universalização dos serviços de saneamento, o Novo Marco do 

Saneamento alçou à natureza de princípio fundamental a prestação regionalizada dos serviços, 

regulamentada por meio do Decreto n. 10.588/2020. 

Para que a regionalização não seja apenas um desígnio do legislador, o Novo Marco do Saneamento, ao 

mesmo tempo que mantém a titularidade dos serviços com os municípios, dada a sua natureza 

eminentemente local, condicionou o acesso a recursos federais à adesão dos municípios às regiões de 

saneamento instituídas pelo Estados, por meio dos seus respectivos parlamentos, ou subsidiariamente pela 

União. 
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Na esfera municipal, para além da Lei Municipal nº 2.496/2020, que institui o Plano 

Municipal de Saneamento Básico (PMSB) como instrumento para embasar a escolha do 

modelo institucional de gestão mais adequado para o Município, destaca-se, ainda, a 

edição da Lei Municipal nº 2.507/2020, alterando a Lei Municipal nº 1.805/2000, para 

dispor sobre a Política do Regime Integrado da Prestação, Regulação, Fiscalização e 

Controle dos Serviços Públicos Essenciais de Abastecimento de Água, Esgotamento 

Sanitário, Limpeza Urbana, Manejo de Resíduos Sólidos Urbanos e de Drenagem e 

Manejo das Águas Pluviais Urbanas do Município de Itabuna/BA. A lei institui o Sistema 

Municipal de Saneamento Básico, o Conselho Municipal de Controle Social de 

Saneamento Básico e o Sistema Municipal de Informações em Saneamento Básico e dá 

outras providências.  

Por fim, compondo o contexto regulatório municipal, figuram: (i) Lei Municipal nº 

1.802/1999, que autoriza a concessão de serviço público que indica e dá outras 

providências; (ii) a Lei Orgânica do Município de Itabuna/BA (LOMI)26, (iii) a Lei 

Municipal nº 1.965/2005, que instituiu o Programa de Parcerias Público-Privadas do 

Município de Itabuna/BA; (iv) a Lei Municipal nº 2.399/2017, que cria, no âmbito do 

Município de Itabuna/BA, a Agência de Regulação, Controle e Fiscalização dos Serviços 

Públicos (ARSEPI); e (v) o Regimento Interno da ARSEPI.  

As questões de natureza jurídico-regulatória relevantes para o modelo considerado mais 

eficiente e recomendado pelo PMSB, qual seja a prestação direta via delegação dos 

serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário de Itabuna, são apresentados 

posteriormente. 

4.3.2 Caracterização Geral da Microrregião de Saneamento Básico (MSB) Litoral 

Sul e Baixo Sul 

De acordo com o Plano Regional de Saneamento Básico da Microrregião de Saneamento 

Básico Litoral Sul e Baixo Sul (MSB/LIS), a MSB/LIS está localizada na área 

compreendida por dois Territórios de Identidade do Estado da Bahia, sendo eles o Litoral 

 
26 Aguarda-se confirmação da data de edição da LOMI e da sua última alteração. 
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Sul e o Baixo Sul (BAHIA, 2021). Estes territórios englobam 41 (quarenta e um) 

municípios. A Figura 26 mostra a posição da MSB/LIS no Estado da Bahia, bem como 

os limites municipais dos territórios que a compõem. 
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Figura 26: Microrregião de Saneamento Básico Litoral Sul e Baixo Sul 

 
Fonte: Equipe Fipe (2025) com base nas informações do SIHS (2019). 
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A MSB/LIS se localiza ao sudeste do Estado da Bahia e apresenta área de 11.178,2 km². 

As distâncias e as extensões dos 41 (quarenta e um) municípios da MSB/LIS à capital do 

estado são relevantes para compreender as ligações e fluxos de entrada e saída dos 

municípios. Estas distâncias, as coordenadas referentes à localização de cada sede 

municipal e suas respectivas áreas estão expressas na Tabela 17. 

Tabela 17: Localização, área e distâncias dos municípios da MSB/LIS 

Município 
Localização 

Área (km²) Distância à 

capital (km) Latitude Longitude 

Almadina 14°42'15.52"S 39°38'15.98"O 245,24 472 

Arataca 15°15'35.1"S 39°24'49.7"O 435,96 503 

Aratuípe 13°4'39.98"S 39° 0'3.09"O 174,01 226 

Aurelino Leal 14°19'4.97"S 39°19'32.32"O 445,39 378 

Barro Preto 14°48'26.30"S 39°28'21.96"O 201,58 465 

Buerarema 14°57'29.6"S 39°18'04.8"O 219,49 456 

Cairu 13°29'12.6"S 39°02'39.8"O 448,85 317 

Camacan 15°25'11.69"S 39°29'46.34"O 584,85 521 

Camamu 13°56'38.28"S 39° 6'18.07"O 839,70 338 

Canavieiras 15°40'23.87"S 38°56'52.27"O 1.334,28 569 

Coaraci 14°38'9.14"S 39°33'11.43"O 274,50 448 

Gandu 13°44'32.11"S 39°29'14.85"O 229,63 296 

Ibicaraí 14°52'2.15"S 39°35'31.6"O 230,95 475 

Ibirapitanga 14°9'41.66"S 39°22'9.85"O 472,69 359 

Igrapiúna 13°49'15.46"S 39°8'31.16"O 591,31 323 

Ilhéus 14°47'35.56"S 39°2'47.69"O 1.588,56 454 

Itabuna 14°47'34.20"S 39°16'37.49"O 401,03 436 

Itacaré 14°16'42.2"S 38°59'43.9"O 726,27 392 

Itaju do Colônia 15°8'35.93"S 39°43'26.88"O 1.225,29 505 

Itajuípe 14°40'25.42"S 39°22'31.85"O 270,752 420 

Itapé 14°53'51.2"S 39°25'23.02"O 453,14 458 

Itapitanga 14°24'56.4"S 39°34'06.4"O 420,663 411 

Ituberá 13°44'3.91"S 39°08'53.5"O 415,43 311 
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Município 
Localização 

Área (km²) Distância à 

capital (km) Latitude Longitude 

Jaguaripe 13°06'53.43"S 38°53'34.68"O 863,42 243 

Jussari 15°11'17.07"S 39°29'36.11"O 329,19 498 

Maraú 14°06'14.39''S 39°00'55.08"O 848,89 393 

Mascote 15°33'57.72"S 39°18'11.94"O 742,689 549 

Nilo Peçanha 13°36'10.2"S 39°06'05.8"O 388,936 295 

Pau Brasil 15°27'52.5"S 39°39'04.9"O 626,306 543 

Piraí do Norte 13°45'36.74"S 39°22'28.80"O 193,43 314 

Presidente Tancredo 
Neves 13°26'51.40"S 39°25'13.62"O 441,82 257 

Santa Luzia 15°25'56.08"S 39°19'55.98"O 824,473 535 

São José da Vitória 15° 4'54.78"S 39°20'21.41"O 127,925 472 

Taperoá 13°32'16.8"S 39°05'58.2"O 454,081 286 

Teolândia 13°36'2.02"S 39°29'29.75"O 289,782 277 

Ubaitaba 14°18'42.61"S 39°19'25.49"O 181,10 375 

Ubatã 14°12'34.6"S 39°31'2.37"O 177,64 380 

Una 15°17'38.4"S 39°04'27.0"O 1.126,73 516 

Uruçuca 14°35'31.9"S 39°17'01.3"O 510,10 413 

Valença 13°22'15.88"S 39°4'18.57"O 1.123,98 248 

Wenceslau 
Guimarães 

13°41'27.37"S 39°28'40.87"O 655,06   290 

Fonte: SIHS (2021). 

Itabuna tem sua densidade demográfica de 465,57 hab/km² (IBGE, 2022), e é bastante 

superior à da Bahia com 25,04 hab/km² (IBGE, 2022), sendo o Município com a maior 

densidade demográfica dentre os 41 (quarenta e um) municípios da Microrregião de 

Saneamento Básico - MSB Litoral Sul e Baixo Sul.  



 

CI 6039  116 

 

4.3.3 Governança Setorial e Gestão dos Serviços 

Se tratando da governança pública destinada ao setor do saneamento básico na esfera 

federal, tem-se como principais atores o Ministério do Desenvolvimento Regional 

(MDR), a Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA), a Fundação Nacional 

de Saúde (FUNASA) e os Agentes Financiadores. 

A Política Federal de Saneamento Básico é uma das áreas de competências do MDR, 

portanto está inserida dentro de sua estrutura a Secretaria Nacional de Saneamento. Esta 

é responsável (i) pela implementação da política federal de saneamento; (ii) o 

monitoramento, a avaliação e a revisão do Plano Nacional de Saneamento Básico 

(PLANSAB) e dos planos e programas de saneamento das Regiões Integradas de 

Desenvolvimento (Ride); (iii) implementar, manter, administrar e desenvolver o Sistema 

Nacional de Informações em Saneamento Básico (SINISA); (iv) apoiar a implementação 

das políticas e dos planos de saneamento básico municipais, estaduais, distritais e 

regionais; dentre outras competências listadas no Decreto Federal nº 10.290, de 24 de 

março de 2020. Também cabe ao MDR a definição de metas de redução de perdas de 

água27, condição vinculante para que os prestadores de serviços tenham acesso a recursos 

da União, onerosos ou não. 

Vinculada ao Ministério do Desenvolvimento regional, a ANA, agora denominada por 

Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico28, foi criada pela Lei nº 9.984/2000 e 

dedica-se a executar os objetivos e diretrizes da Lei das Águas do Brasil (Lei nº 

9.433/1997) e do novo marco legal do saneamento básico (Lei nº 11.445/2007, revisada 

pela Lei nº 14.026/2020). 

No âmbito da regulação setorial, conforme a Lei nº 9.984/2000, revisada pela Lei nº 

14.026/2020, atribui-se à Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico a 

competência para editar normas de referência29 contendo diretrizes para a regulação dos 

 
27 http://www.inºgov.br/web/dou/-/portaria-n-490-de-22-de-marco-de-2021-309988760 
28 Disponível em: <https://www.gov.br/ana/pt-br/acesso-a-informacao/institucional>. Acesso em: 15 ago. 

2022. 
29 http://www.inºgov.br/web/dou/-/retificacao-307010471 

http://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-n-490-de-22-de-marco-de-2021-309988760
http://www.gov.br/ana/pt-br/acesso-a-informacao/institucional
http://www.gov.br/ana/pt-br/acesso-a-informacao/institucional
http://www.in.gov.br/web/dou/-/retificacao-307010471
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serviços de saneamento básico, a fim de promover uma maior padronização do sistema 

de prestação desses serviços. 

A FUNASA, por sua vez, é uma fundação pública federal, vinculada ao Ministério da 

Saúde, cujo principal objetivo é promover a saúde pública e a inclusão social, através da 

implementação de ações e soluções de saneamento e a sustentabilidade dos seus serviços, 

uma vez que o controle e a prevenção de doenças de veiculação hídrica estão diretamente 

relacionados com a qualidade e o acesso aos serviços de saneamento básico. 

Compete à FUNASA, por meio do Departamento de Engenharia de Saúde Pública 

(DENSP), fomentar ações de saneamento para o atendimento, prioritariamente, a 

municípios com população inferior a 50.000 habitantes, bem como implementar ações de 

saneamento em áreas rurais e comunidades tradicionais de todo o Brasil, tais como as 

populações remanescentes de quilombos, assentamentos de reforma agrária, comunidades 

extrativistas e populações ribeirinhas30. 

Além dos recursos orçamentários da União, há outros agentes de financiamento, como a 

Caixa Econômica Federal (CEF) e o BNDES, bem como outros bancos públicos e 

financiamentos internacionais. Nessa esfera, também é possível perceber mais impactos 

advindos do Novo Marco Legal do Saneamento Básico como, por exemplo, condicionar 

o acesso aos recursos federais ao cumprimento de normas de referência editadas pela 

ANA e tornar necessária a existência de processos licitatórios aos serviços de saneamento 

básico, podendo a contratação ser para municípios individuais ou ainda para conjuntos 

desses, nos termos da prestação regionalizada. 

Já se tratando da esfera estadual, são destacados alguns dos principais atores no cenário 

da governança setorial do saneamento básico da Bahia, os quais pode-se citar: o Conselho 

Estadual das Cidades da Bahia (ConCidades-BA), Secretaria de Infraestrutura Hídrica e 

Saneamento (SIHS), a Companhia de Engenharia Hídrica e de Saneamento da Bahia 

(Cerb); Agência Reguladora de Saneamento Básico do Estado da Bahia (AGERSA), 

 
30 Disponível em: < http://www.funasa.gov.br/saneamento-para-promocao-da-saude>. Acesso em: 15 ago. 

2022. 
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Secretaria do Meio Ambiente (Sema) e Empresa Baiana de Águas e Saneamento S.A 

(EMBASA). 

O ConCidades é um órgão colegiado de natureza permanente, de caráter deliberativo e 

fiscalizador no que se refere às questões do Política Estadual de Desenvolvimento Urbano 

e consultivo em relação às demais políticas públicas, formado por representantes do Poder 

Público e da sociedade civil.  Em sua estrutura organizacional, há a Câmara Técnica de 

Saneamento Básico, que além de órgão assessor, tem por competências próprias formular 

a Política e o Plano Estadual de Saneamento Básico, bem como exercer o controle social 

dos serviços e ações de saneamento básico prestados e executados pelos órgãos e 

entidades da administração direta e indireta do Estado, conforme disposto no artigo 7º da 

Lei nº 10.704/2007. 

A Secretaria de Infraestrutura Hídrica e Saneamento (SIHS), por sua vez, foi criada pela 

Lei nº 13.204 de 11 de dezembro de 2014 e tem por finalidade fomentar, acompanhar e 

executar estudos e projetos de infraestrutura hídrica, bem como formular e executar a 

Política Estadual de Saneamento Básico. Entretanto, apenas em março 2016, através 

Decreto nº 16.656, foram estabelecidas as seguintes competências da SIHS: 

Art. 2º - Compete à Secretaria de Infraestrutura Hídrica e Saneamento - SIHS: 

I - formular, coordenar, implementar, acompanhar e avaliar a Política Estadual 

de Saneamento Básico, à exceção dos componentes manejo de resíduos sólidos 

e das águas pluviais urbanas, a Política Estadual de Segurança de Barragens e o 

Plano Estadual de Segurança Hídrica; II - promover, coordenar, executar, 

supervisionar, acompanhar e avaliar a elaboração de planos, programas e 

projetos na sua área de competência, compatibilizando-os com o governo 

federal; 

III - promover a realização de estudos e pesquisas destinadas à definição de 

diretrizes, programas e projetos, e à integração e compatibilização das ações de 

competência da Secretaria; 

IV - articular-se, permanentemente, com órgãos e entidades da Administração 

Pública federal, estadual e municipal, com o setor privado e a sociedade civil 

organizada, visando racionalizar e potencializar ações relacionadas à 

infraestrutura hídrica e saneamento; 

V - estabelecer diretrizes, coordenar e orientar ações de competência das 

Entidades que a ela vinculadas; 
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VI - exercer outras atividades correlatas. 

Além da sua estrutura organizacional de administração direta, a AGERSA, a Cerb e a 

EMBASA são as três entidades constituintes da administração indireta da Secretaria de 

Infraestrutura Hídrica e Saneamento do Estado da Bahia. Dessa forma, cada uma delas 

apresenta suas próprias competências específicas. No caso da AGERSA, suas 

competências serão abordadas nos tópicos seguintes. 

Já a EMBASA e a Cerb constituem os agentes de execução dos planos e projetos 

desenvolvidos pelos atores da governança estadual e concretizam as diretrizes e os 

objetivos estabelecidos, a fim de atingir as metas de universalização.  

A EMBASA é uma sociedade de economia mista de capital autorizado, tendo como 

acionista majoritário o Governo do Estado da Bahia e presta serviços de abastecimento 

de água e esgotamento sanitário, atendendo prioritariamente a população urbana. Assim, 

em 2019 foram registrados 367 municípios com abastecimento de água e 106 municípios 

com esgotamento sanitário operados pela EMBASA.  

A Cerb por sua vez, também consiste em uma sociedade de economia mista, porém, 

destina seus serviços de oferta de aproveitamento dos recursos hídricos para a zona rural 

das cidades, desempenhando atividades de perfuração de poços, construção, operação e 

manutenção de barragens e abastecimento de água através de sistemas simplificados, 

convencionais ou integrados.  

Por fim, destaca-se o papel do Inema, autarquia da Secretaria do Meio Ambiente (Sema), 

uma vez que é órgão executor da Política Estadual de Recursos Hídricos responsável pela 

outorga do uso das águas superficiais e subterrâneas de domínio estadual. Assim, o Inema 

também se responsabiliza pela regularização de empreendimentos e atividades 

potencialmente poluidoras, resguardadas as competências exclusivas da União ou em 

casos de geração de impactos locais que cabem ao município. 

No âmbito microrregional, foi definida a estrutura de governança de cada Entidade 

Microrregional das MSBs, através da Lei Complementar nº 48/2019 e do Decreto 

19.337/2019. A composição e competências de cada um dos órgãos que estruturam as 

Entidades Microrregionais foram descritos no item anterior. Dessa forma, o plano 

microrregional consiste no principal produto e instrumento de gestão e planejamento das 
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microrregiões em relação ao empenho pelo alcance das metas de universalização do 

saneamento básico através de iniciativas regionalizadas. 

O Plano Regional da MSB Litoral Sul e Baixo Sul encontra-se disponível no site da SIHS, 

assim como a Resolução do Colegiado Microrregional de Saneamento Básico do Litoral 

Sul e Baixo Sul da Bahia nº 09/2021 que torna público que a realização da Audiência 

Pública para discutir a proposta de aprovação do Plano Regional de Saneamento Básico 

dos componentes (Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário) da Microrregião de 

Saneamento Básico do Litoral Sul e Baixo Sul. 

No âmbito municipal, o planejamento, implantação, operação e manutenção dos serviços 

de saneamento básico do Município são de responsabilidade da Secretaria da 

Infraestrutura e Urbanismo (Siurb), antiga Secretaria de Desenvolvimento Urbano 

(Sedur) do Município, extinta em 2021. Segundo site da Prefeitura do Município, é 

compet°ncia da Siurb ñacompanhar as obras da Prefeitura, desde a sua concep­«o at® a 

conclusão, reunindo sobre elas todas as informações acerca de seu andamento e 

controlando os prazos de execução de cada etapa, acumulando também a função de 

gerenciar, elaborar, coordenar e implementar os projetos e orçamentos, especificações 

técnicas e cronogramas que envolvam planejamento e execução de obras em áreas e 

logradouros p¼blicosò.  

A Figura 27 retrata o organograma institucional do Município de Itabuna. 
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Figura 27: Organograma Institucional do Município de Itabuna 

 

Fonte: Elaborado por Equipe Fipe (2025), com informações da Prefeitura Municipal de Itabuna (2014). 

Os serviços públicos de abastecimento de água potável e de esgotamento sanitário são 

atualmente geridos pela Empresa Municipal de Águas e Saneamento (EMASA), 

sociedade de economia mista, vinculada à Secretaria da Infraestrutura e Urbanismo 

(Siurb) da Prefeitura Municipal de Itabuna/BA. A EMASA é constituída nos termos da 

Lei Municipal nº 1.455/89 e alterada pela Lei Municipal nº 1.835/01, regulamentada pelo 

Decreto Municipal nº 4.070/89 e regida pela legislação societária e pela legislação federal, 

estadual e municipal sobre sua área de atividades. 

Criada em 1989, originalmente para gerir os sistemas de água e esgoto, em 2001, a 

EMASA foi designada gestora da Política Municipal de Saneamento Ambiental, ficando 

responsável também pelos serviços de drenagem urbana e de resíduos sólidos. Esta 

situação perdurou até 2005 quando a Empresa Municipal de Águas e Saneamento S.A. 

(EMASA) retomou então somente suas funções originais. 
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Segundo informações do site da prestadora, a Empresa Municipal de Águas e Saneamento 

S.A. (EMASA) possui Conselho de Administração, Diretoria Executiva e Conselho 

Fiscal. O Conselho de Administração é o órgão deliberativo e o órgão responsável pela 

determinação das diretrizes e orientação para os negócios, com também, formular e 

expressar as políticas da empresa. O conselho é composto por presidente, vice-presidente, 

03 membros titulares e igual número de suplentes, os quais devem se reunir, uma vez por 

ano, no fechamento das contas ou por solicitação da Presidência. 

Quanto à Diretoria Executiva, compete a gestão dos negócios da companhia, obedecendo 

o Plano de Organização, o Plano de Negócios e o Orçamento Anual conforme Estatuto 

Social da Companhia. A diretoria é composta por 05 diretores, acionistas ou não, eleitos 

pelo Conselho de Administração e reúne-se quando convocado pelo Diretor Presidente 

ou por 02 diretores. 

Por fim, tem-se o Conselho Fiscal, com atribuições, competências, deveres e 

responsabilidades previstas em lei. Este conselho é composto por 03 membros efetivos e 

igual número de suplentes, acionistas ou não, eleitos pela Assembleia Geral Ordinária, e 

reúne-se quando convocado por qualquer de seus membros. 

O município de Itabuna possui uma agência reguladora própria, a Agência de Regulação, 

Controle e Fiscalização dos Serviços Públicos de Itabuna (Arsepi), autarquia municipal 

vinculada diretamente ao Gabinete do Prefeito, entidade de Direito Público. A Agência 

de Regulação, Controle e Fiscalização dos Serviços Públicos do Município de Itabuna 

(Arsepi) tem como função a fiscalização e regulação de contratos celebrados mediante 

convênios, estes referentes a serviços de empresas vinculadas à Prefeitura. As tarefas da 

agência são amparadas pela Lei Municipal nº 2.399 de 10 de Julho de 2017. Sendo uma 

autarquia, a Arsepi cobra de seus regulados uma taxa denominada Taxa de Regulação, 

Controle e Fiscalização (TRCF), estipulada em 1,5% do valor da receita líquida. 

A Figura 28, apresenta algumas funções da Arsepi, definidas pela Lei Municipal nº 2.399 

de 10 de julho de 2017: 
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Figura 28: Atividades da Arsepi 

 

Fonte: Arsepi. 

Vale salientar que, o exercício da função de regulação deverá atender aos seguintes 

princípios: independência decisória, incluindo autonomia administrativa, orçamentária e 

financeira da entidade reguladora, transparência, tecnicidade, celeridade e objetividade 

das decisões.  
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5. ANÁLISE DESCRITIVA DA SITUAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 

SANEAMENTO BÁSICO  DE ITABUNA/BA  

Essa seção apresenta a descrição da situação dos 4 (quatro) eixos do saneamento básico 

no Município de Itabuna, conforme as seguintes subseções:  

¶ Subseção 5.1: Apresenta a situação dos serviços de abastecimento de água 

potável;  

¶ Subseção 5.2: Apresenta a situação dos serviços de esgotamento sanitário;  

¶ Subseção 5.3: Apresenta a situação dos serviços de limpeza urbana e manejo de 

resíduos sólidos; e 

¶ Subseção 5.4: Apresenta a situação dos serviços de drenagem e manejo de águas 

pluviais. 

5.1 SISTEMA  DE ABASTECIMENTO  DE ÁGUA 

Conforme definido pela Lei nº 14.026/2020, o sistema de abastecimento de água potável 

é constituído pelas atividades e pela disponibilização e manutenção das instalações 

operacionais necessárias ao abastecimento público de água, desde a captação até as 

ligações prediais. 

A fim de atingir a meta de atendimento de 99% da população com água potável, conforme 

definido no Marco Legal do Saneamento Básico, é fundamental que seja analisada a 

qualidade dos serviços realizados no município, a fim de direcionar as ações e 

investimentos necessários para melhorar a eficiência e a abrangência do sistema de 

abastecimento.  

Nesse contexto, o diagnóstico do sistema de abastecimento de água (SAA) abrange todo 

o ciclo do abastecimento, desde a captação até a distribuição da água tratada à população. 

Para isso, é importante avaliar a capacidade hídrica das fontes de água, realizando uma 

análise qualitativa e quantitativa dos recursos existentes. Além disso, a infraestrutura 

existente será abordada para identificar quais as deficiências do sistema. 

A análise é fundamentada, principalmente, nos dados disponibilizados pela EMASA, nas 

informações obtidas em visita técnica e nos dados disponíveis no Sistema Nacional de 
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Informações em Saneamento Básico (SINISA) e no sistema antecessor, o Sistema 

Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS). 

Este capítulo apresenta o diagnóstico dos serviços de abastecimento de água no município 

de Itabuna e se divide nas seguintes seções: 

¶ Seção 5.1.1: Contexto do Sistema; 

¶ Seção 5.1.2: Mananciais; 

¶ Seção 5.1.3: Sistemas de Abastecimento de Água; 

¶ Seção 5.1.5: Estrutura Tarifária; e 

¶ Seção 5.1.6: Análise Crítica do Sistema de Abastecimento de Água. 

5.1.1 Contexto do Sistema 

Este tópico tem como objetivo contextualizar o sistema de abastecimento de água do 

município de Itabuna/BA, a partir da apresentação de informações e indicadores 

atualizados sobre o serviço, dispostos na Tabela 18.  

Tabela 18: Informações e Indicadores do sistema de abastecimento de água do 

Município de Itabuna 

Nome e Código Valor Fonte 

População urbana atendida com rede de 

abastecimento de água (GTA0001) 
176.574 hab. SINISA 2024 

População rural atendida com rede de abastecimento 

de água (GTA0002) 
441 hab. SINISA 2024 

Atendimento da população total com rede de 

abastecimento de água (IAG0001) 
93,88% SINISA 2024 

Atendimento da população urbana com rede de 

abastecimento de água (IAG0002) 
96,00% SINISA 2024 

Atendimento da população rural com rede de 

abastecimento de água (IAG0003) 
9,53% SINISA 2024 

Volume de água produzido (AG006) 18.863.580 m³/ano SNIS 2023 

Índice de perdas na distribuição (IN049) 46% EMASA 2025 

Índice de hidrometração (IN009) 60% EMASA 2025 

Consumo médio per capita (IN022) 200,00 L/hab.dia EMASA 2025 

Fonte: EMASA (2025); SNIS (2023); SINISA (2024). 

Quanto ao número de ligações de água, conforme dados de maio de 2025 disponibilizados 

pela EMASA, o município registra um total de 69.227 ligações, das quais 49.113 estão 
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ativas e 20.114 se encontram cortadas. A Tabela 19 apresenta a distribuição dessas 

ligações, discriminadas por categoria e situação de hidrometração. 

Tabela 19: Distribuição das ligações de água 

Categoria Ligações Hidrometradas 
Ligações Não 

Hidrometradas 

Comercial 4.250 1.136 

Industrial  56 9 

Pública 251 30 

Residencial 47474 16.021 

TOTAL  52.031 17.196 

Fonte: EMASA (2025). 

A Tabela 20 apresenta um panorama detalhado da situação dos hidrômetros no município, 

contemplando as condições de instalação, corte, funcionamento e volume medido zerado. 

Tabela 20: Situação dos Hidrômetros 

Situação Quantidade 

Instalado 52.031 

Cortado 11.251 

Funcionando 40.780 

Volume medido Zerado 4.676 

Fonte: EMASA (2025). 

Economias são unidades de consumo individualizadas dentro de uma mesma ligação de 

água, podendo representar, por exemplo, diferentes domicílios em um mesmo edifício ou 

estabelecimentos distintos em um único imóvel. Esse indicador é fundamental para o 

dimensionamento da demanda e para o planejamento da distribuição de água no 

município. Segundo dados da EMASA referentes ao mês de maio de 2025, o município 

conta com um total de 94.397 economias. A Tabela 21 apresenta a distribuição dessas 

economias por categoria de uso, discriminando também sua situação quanto à atividade. 

Tabela 21: Situação das Economias 

Categoria Ativas Inativas 

Comercial 4.326 3.227 

Industrial  13 55 

Pública 240 57 

Residencial 54.934 31.545 

Total 59.513 34.884 

Fonte: EMASA (2025). 
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Por fim, as informações referentes ao consumo de água no município, de maio de 2025, 

são apresentadas na Tabela 22, contemplando tanto o volume efetivamente medido 

quanto os volumes faturados. Esses dados são fundamentais para a análise do desempenho 

operacional e comercial do sistema de abastecimento, permitindo avaliar a eficiência da 

hidrometração, a representatividade das estimativas de consumo e o total de água 

comercializada. A distinção entre volume medido e volume faturado, este último 

subdividido entre ligações estimadas e hidrometradas, possibilita identificar possíveis 

perdas, além de contribuir para o aprimoramento das estratégias de gestão e controle do 

consumo. 

Tabela 22: Indicadores de volume 

Indicador Volume (m³) 

Volume Medido 505.118 

Volume Faturado ï Ligações Estimadas 92.542 

Volume Faturado ï Ligações Hidrometradas 728.002 

Volume Faturado ï Total Geral 820.544 

Fonte: EMASA (2025). 

5.1.2 Mananciais 

Mananciais são as fontes naturais para obtenção de água para captação e abastecimento 

de um sistema público. Podem ser superficiais - como rios, lagos e represas ï ou 

subterrâneos, provenientes de aquíferos. A escolha do manancial é um fator importante 

para a qualidade e a segurança do fornecimento de água para a população. No caso de 

Itabuna, o abastecimento público é realizado a partir de mananciais superficiais.  

Esta seção apresenta uma caracterização dos mananciais de Itabuna, abordando aspectos 

qualitativos e quantitativos que influenciam diretamente a disponibilidade e a 

potabilidade da água captada. 

O Módulo de Qualidade da Água, integrado ao Sistema Estadual de Informações 

Ambientais (SEIA), desempenha um papel essencial na gestão dos recursos hídricos no 

Estado e o monitoramento da qualidade da água. Integrante do Módulo de 

Monitoramento, ele permite o registro e o acompanhamento sistemático de dados 

relacionados à qualidade da água, bem como de informações de hidrologia, meteorologia 

e hidrogeologia, reunindo-as em uma base de dados única e integrada. 
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Lançado em 2012, o SEIA foi criado para modernizar os processos ambientais e oferecer 

maior segurança na análise e no acompanhamento das informações, apoiando gestores e 

técnicos ambientais. Os dados são organizados em campanhas periódicas, e as 

informações aqui apresentadas referem-se à Campanha 3 de 2024. O módulo calcula os 

Índice de Qualidade da Água (IQA) e o Índice de Estado Trófico (IET), fornecendo uma 

visão abrangente e atualizada das condições dos corpos hídricos monitorados.  

Para o cálculo do Índice de Qualidade da Água (IQA), são consideradas variáveis que 

refletem a presença de poluição orgânica, especialmente oriunda do lançamento de 

efluentes sanitários nos corpos hídricos, permitindo uma avaliação geral das condições 

das águas superficiais. O índice pode ser calculado com base na concentração de 

Escherichia coli ou no grupo dos Coliformes Termotolerantes. Sua classificação varia de 

"Muito Ruim" a "Excelente", conforme as faixas de valores estabelecidas, sendo 

apresentada na Tabela 23. O IQA é uma ferramenta essencial para o monitoramento 

ambiental, subsidiando políticas públicas voltadas à conservação dos recursos hídricos e 

¨ recupera­«o de corpos dô§gua no estado, contribuindo para a gest«o sustent§vel dos 

sistemas aquáticos. 

Tabela 23: Categorias de resultado IQA 

Classificação Faixa de IQA 

Ótimo 79 < IQA Ò 100 

Bom 51 < IQA Ò 79 

Regular 36 < IQA Ò 51 

Ruim 19 < IQA Ò 36 

Péssimo 0 < IQA Ò 19 

Fonte: Adaptado de INEMA (2014). 

Já o ĉndice de Estado Tr·fico (IET) classifica os corpos dô§gua de acordo com seu grau 

de trofia, ou seja, com base no nível de enriquecimento por nutrientes, especialmente 

aqueles que favorecem o crescimento excessivo de algas, como a clorofila a e o fósforo 

total. Esses parâmetros são utilizados no cálculo do índice, permitindo avaliar o potencial 

de eutrofização do ambiente aquático. A classificação do IET abrange seis categorias, 

variando de ultraoligotrófico a hipereutrófico, conforme os intervalos de valores 

apresentados na Tabela 24. 
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Tabela 24: Categorias de resultado IET 

Classificação Faixa de IET 

Ultraoligotrófico  IET Ò 47 

Oligotrófico  47 < IET Ò 52 

Mesotrófico 52 < IET Ò 59 

Eutrófico  59 < IET Ò 63 

Supereutrófico 63 < IET Ò 67 

Hipereutrófico  IET > 67 

Fonte: Adaptado de INEMA (2014). 

Desde a publicação do Decreto nº 5.440, de 4 de maio de 2005, a EMASA, por meio do 

setor de controle de qualidade em parceria com a gerência comercial, mantém atualizadas 

as informações sobre a qualidade da água fornecida à população, incluindo materiais de 

caráter educativo para promover a conscientização e o uso responsável da água. 

A EMASA monitorou mensalmente os rios Almada, Cachoeira e Piabanha, avaliando 

diversos parâmetros com foco na preservação e eficácia do tratamento da água captada 

nos mananciais. 

5.1.2.1 Rio Almada 

A Bacia Hidrográfica do Rio Almada (BHRA) está inserida na Bacia do Atlântico Leste 

(SRH, 1996). A BHRA é uma bacia marginal e possui uma área de cerca de 1600 km². É 

limitada ao Norte e a Oeste pela Bacia Hidrográfica do Rio de Contas, ao Sul pela Bacia 

Hidrográfica do Rio Cachoeira e a Leste pelo Oceano Atlântico. Sua extensão territorial 

abrange os municípios de Almadina, Barro Preto, Coaraci, Ibicaraí, Ilhéus, Itabuna, 

Itajuípe e Uruçuca, chegando a uma extensão de aproximadamente 138 km. O mapa da 

Figura 29 apresenta a localização da Bacia. 
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Figura 29: Localização da Bacia Hidrográfica do Rio Almada na Bacia do Leste e 

na Bahia 

 

Fonte: Equipe Fipe (2025) a partir de dados do INEMA (2025) e IBGE (2024). 

Em 1990, foi implantada a Captação Castelo Novo, situada no Rio Almada. Esse ponto 

de captação foi concebido como uma solução de reforço emergencial ao sistema de 

abastecimento de Itabuna, que até então era abastecido somente pela Captação Rio do 

Braço, com o objetivo de garantir a continuidade do fornecimento de água, especialmente 

durante os períodos de estiagem. 

Apesar de sua relevância estratégica para o reforço do abastecimento, a Captação Castelo 

Novo apresenta limitações quanto à qualidade da água, sobretudo durante períodos 

prolongados de estiagem. Nessas condições, combinadas com marés elevadas, ocorre 

intrusão salina no trecho onde se localiza a captação, elevando os teores de cloretos e a 

dureza da água bruta. Esse fenômeno compromete a qualidade da água captada, exigindo 

um maior esforço nos processos de tratamento para que os parâmetros de potabilidade 

sejam atendidos. O uso prolongado desse ponto de captação em situações críticas agrava 
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o problema, tornando a salinização um fator de atenção constante para a segurança hídrica 

do município. 

No que tange a qualidade da água, os parâmetros para o Rio Almada foram obtidos 

mensalmente pela EMASA. A Tabela 25 apresenta os valores. 
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Tabela 25: Dados qualitativos de água bruta da Bacia do Rio Almada. 

Análises Jan Fev Mar  Abr  Mai  Jun Jul Ago Set Out Nov Dez 

Condutividade 94,5 67,4 89,1 85,4 81,5 96,2 89,7 80,3 81,7 84,5 94,7 72,5 

pH 7,43 7,18 6,78 6,42 6,97 6,64 6,71 7,38 6,79 6,84 6,88 6,68 

Alcalinidade 30 25 38 26 25 23 21 27 28 23 29 15 

Turbidez 6,17 12,14 3,16 2,77 6,16 6,14 5,7 4,16 2,16 3,16 2,16 8,16 

Cor 150 300 280 80 170 100 120 110 90 50 30 130 

D.T (Dureza Total) 92 79 80 82 14 51 68 69 59 59 65 42 

Cloreto 35 22 30 25 22 24 25 20 20 24 30 18 

Nitrato 0,03 0,04 0,05 0,05 0,02 0,02 0,03 0,02 0,21 0,02 0,03 0,02 

Nitrito 0,029 0,025 0,018 0,011 0,01 0,008 0,023 0,012 0,062 0,004 0,007 0,004 

Ferro Total 0,18 0,27 0,18 0,21 0,16 0,14 0,15 0,11 0,31 0,1 0,08 0,48 

Cálcio 28 22 21 28 53 19 19 20 15 21 20 11 

O.C (Org. Carbono) 8,7 10,1 10 9,2 8,9 5,9 8 7,3 6,2 6,2 4,9 7,9 

STD 64,2 45,8 60,5 58 55,4 65,4 60,9 54,6 55,5 57,4 64,3 49,3 
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Análises Jan Fev Mar  Abr  Mai  Jun Jul Ago Set Out Nov Dez 

Mg 64 57 59 54 38 32 49 48 44 38 45 31 

SO 5 6 5 7 5 7 4 3 10 8 2 1 

Fonte: EMASA (2025).
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Para análise dos índices IQA e IET, foi selecionado o ponto denominado LES-ALM -300, 

cuja localização é próxima das Captações Rio do Braço e Castelo Novo. A coleta dos 

parâmetros foi realizada no dia 27 de agosto de 2024 e os índices calculados estão 

apresentados na Tabela 26. 

Tabela 26: Índices calculados para o Rio Almada no ponto LES-ALM -300. 

Índice Valor 

IQA 58 

IET 53 

Fonte: INEMA (2024). 

5.1.2.2 Rio do Braço 

A sub-bacia do Rio do Braço, que pertence a BHRA, possui uma área de 168,31 km2, 

abrangendo os municípios de Itajuípe, Ilhéus, Governador Lomanto Jr. e Itabuna. O Rio 

do Braço é um dos afluentes da margem direita do Rio Almada, sendo o principal 

manancial do sistema de abastecimento de água de Itabuna. 

Neste manancial encontra-se a Captação Rio do Braço, implantada na década de 1970, 

responsável pela captação da água bruta que é conduzida para a ETA Mutuns e para a 

ETA Principal. Conforme mencionado, como forma de garantir a continuidade do 

abastecimento em situações de escassez hídrica, foi implantado nas proximidades um 

sistema de captação emergencial, destinado a reforçar o suprimento de água ao município 

em períodos críticos. 

O Rio do Braço, por se tratar de um afluente do Rio Almada, será incluído no mesmo 

escopo de monitoramento hidrossanitário, adotando os mesmos parâmetros e indicadores 

de qualidade utilizados para o Rio Almada. Portanto, os dados apresentados na Tabela 25 

e na Tabela 26 também se aplicam ao ponto de monitoramento localizado nesse rio. 

5.1.2.3 Rio Colônia/Rio Cachoeira 

A Bacia Hidrográfica do Rio Cachoeira (BHRC) na região de Itabuna/BA, ocupa área de 

4.382 km², com 181 km de extensão do rio principal e desnível de 720 m. A BHRC está 

limitada a norte pelas bacias dos Rios Contas e Almada, a sul pelas bacias dos Rios Pardo 


































































































































































































































































































































































































































































































































































